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Sumário 
O presente relatório, intitulado Country Studies on hate speech and crime online in 

Portugal, foi redigido no âmbito do Projeto UNITY, CERV-2024-CHAR-LITI, como produto 

do WP2 – Knowledge and Education, tendo como objetivo realizar um estudo e análise 

do contexto nacional português relativo aos discursos e crimes de ódio online, com foco 

direcional para três públicos-alvo: minorias étnicas e religiosas, comunidade LGBTQ e 

refugiados/as/migrantes. Abordam-se temas como a discriminação, o racismo, a 

xenofobia, a homofobia, o preconceito e a intolerância.  

Importa referir-se que, para efeitos do presente relatório, se consideram como 

jovens todos os indivíduos com idades compreendidas entre os 15 e os 30 anos; 

consideram-se profissionais todos aqueles/as que, de certa forma, têm contacto ou 

formação dentro da área (professores/as, formadores/as, técnicos/as de formação, 

assistentes operacionais, psicólogos/as, agentes da autoridade, entre outros/as); 

consideram-se representantes da sociedade civil os agentes integrantes em ONGs, 

movimentos ativistas, decisores/as políticos, entre outros. 

Os dados e testemunhos recolhidos servirão como base e recurso de apoio para 

a produção de materiais educativos mais inclusivos e direcionados às necessidades da 

população portuguesa. A realização de questionários, focus groups e pesquisas e a 

aplicação de metodologias quantitativas e qualitativas pretendem espelhar ou, de certo 

modo, refletir o contexto nacional da sociedade portuguesa, permitindo identificar 

problemas e necessidades que proporcionem trabalhar nas soluções, propondo e 

aplicando novas medidas, políticas ou programas.  

Para além de todo o carácter social presente neste relatório, procedeu-se a uma 

análise da legislação em vigor e da sua eficácia, abrangendo diferentes instituições, 

autoridades e organizações. Após identificar os problemas mais urgentes e recorrentes 

no contexto português nos diferentes estratos desta análise, o relatório tem como 

objetivo a reflexão e ponderação necessárias para o desenvolvimento de estratégias e 

mecanismos que serão apresentados nas considerações finais e recomendações do 

presente documento. 
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1. Introdução e Contexto Nacional 
 As Nações Unidas indicam que, nos últimos meses de 2025, a população 

portuguesa era de 10,4 milhões, existindo um decréscimo de, aproximadamente, 15 mil 

habitantes (equivalente a 0,1% da população), entre o fim de 2024 e o fim de 2025. 

Atualmente, o género feminino é predominante (52,4%) em comparação com o género 

masculino (47,6%1). 

De acordo com os dados recolhidos pelo DataReportal, no final do ano de 2025, a 

idade média da população portuguesa era de 46,9 anos. No contexto demográfico, 

Portugal apresenta maioritariamente uma população envelhecida, sendo a proporção de 

indivíduos com mais de 65 anos relativamente elevada.  

Em 2024, a taxa de utilização da Internet em Portugal abrangia cerca de 86,4% da 

população, verificando-se um aumento para 89,0% no início de 2025. No que respeita ao 

género, a taxa de penetração não apresenta muitas variações: 88,6% do género feminino 

e 88,4% do género masculino utiliza a Internet. Contudo, o mesmo não pode ser afirmado 

sobre a variação na faixa etária.  

O estudo dos dados recolhidos revela uma forte adesão por parte das gerações 

mais novas à Internet: em 2024, praticamente 100% dos jovens entre os 16 e os 24 anos 

usavam a Internet, nas faixas [25-34] e [35-44] a penetração era de cerca de 98-99%, 

sendo bastante elevada; nas faixas etárias superiores, entre os 65 e os 74 anos, o valor é 

mais baixo (de aproximadamente 61%). Isto demonstra que quanto mais jovem o grupo, 

maior a taxa de penetração. Não obstante, tem-se verificado um aumento da taxa de 

penetração da Internet nas camadas mais velhas.  

Em relação às redes sociais, a DataReportal registou 7,59 milhões de perfis de 

redes sociais em Portugal, o que equivale a 72,9% da população. Cerca de 1,15 milhões 

de pessoas, equivalente a 11% da população, escolheram manter-se offline nas redes 

sociais. Registaram-se 6,87 milhões de perfis de usuário com idade igual ou superior a 18 

anos no final de 2025 (72,8%): 52% do género feminino e 48% do género masculino.  

 
1 Note-se que, à data da publicação do estudo utilizado, só estavam disponíveis estes dados em relação ao 
género feminino e masculino.  
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Segundo o relatório “Comportamentos Aditivos aos 18 anos: utilização da Internet 

– inquérito aos jovens participantes no Dia da Defesa Nacional 2024”2, divulgado pelo 

Instituto para os Comportamentos Aditivos e as Dependências (ICAD, I.P.), a 23 de julho 

de 2025, com uma amostra de 91.989 jovens3, “em cada 10 jovens de 18 anos, 9 a 10 

usaram redes sociais online, 8 leram/estudaram online, 6 jogaram online e 1 a 2 fizeram 

apostas online. A maioria usou a Internet durante 4 horas ou mais por dia, sendo que 

38% usam durante cinco horas ou mais.” 

 Considera-se que 38% dos jovens iniciaram a utilização da Internet antes dos 10 

anos, valor que tem vindo a aumentar. Nas atividades realizadas na Internet, verifica-se 

uma maior percentagem de jovens do género masculino presentes no jogo online, 

quando em comparação ao género feminino, que utiliza maioritariamente este meio para 

ler, estudar ou participar ativamente nas redes sociais.  

Nos últimos sete anos, verificou-se um crescimento do número de jovens que 

utilizam, em média, a Internet durante cinco ou mais horas por dia. Em 2017, apenas 29% 

dos jovens declaravam estas horas de utilização da Internet, tendo este número 

aumentado para 38% em 2024, com maior expressividade no género feminino. Os 

equipamentos mais utilizados para aceder à Internet são os smartphones e os 

computadores portáteis.  

 O relatório referido anteriormente indica que 97% dos jovens (96% género 

masculino e 99% género feminino) com 18 anos utilizam as redes sociais: 36% 

frequentam as redes sociais em média durante quatro ou mais horas por dia, 44% 

durante duas a três horas e 17% durante um período inferior a duas horas.   

 De acordo com um estudo da Marktest intitulado “Os portugueses e as redes 

sociais”, as redes sociais mais utilizadas em Portugal pelos jovens com idades 

compreendidas entre os 15 e os 24 anos são o Instagram (em primeiro lugar, com 94,1% 

dos jovens portugueses a utilizar a plataforma, o que contrasta com os 30,8% de jovens 

desta faixa etária que a utilizam, a nível mundial), o WhatsApp (93,2% dos jovens) e o 

 
2 Relatório mencionado na notícia intitulada “Seis em cada 10 jovens passam em média 4 ou mais horas por 
dia na Internet”. 
3 Realizado todos os anos desde 2015 (à exceção de 2020 devido aos constrangimentos resultantes da 
pandemia). 



 

Financiado pela União Europeia. As opiniões e pontos de vista expressos são, contudo, da exclusiva responsabilidade 
do(s) autor(es) e não refletem necessariamente os da União Europeia ou da Agência Executiva da Educação e da 
Cultura (EACEA). Nem a União Europeia nem a EACEA podem ser responsabilizadas por eles. 

7 

Facebook (89,4%). Relativamente ao YouTube e ao TikTok verificou-se um grande 

aumento na adesão dos jovens portugueses.  

 Em relação aos problemas associados à utilização da Internet, 36% dos jovens 

mencionaram ter experienciado alguma situação problemática nos doze meses 

anteriores ao inquérito – o problema mais mencionado pelos jovens é o mal-estar 

emocional (verificado em 21% dos jovens), seguindo-se a dificuldade de rendimento na 

escola/trabalho (18% dos jovens). Constatou-se que estes problemas são mais visíveis no 

género feminino.  

 Nesta fase, identificaram-se diversas contrariedades: problemas de saúde que 

motivaram assistência médica, problemas financeiros, problemas com comportamentos 

em casa, atos de violência ou conduta desordeira e relações sexuais sem preservativo. 

Um estudo citado no Diário de Notícias revelou que 86% dos jovens portugueses 

admitem sentir-se “viciados” nas redes sociais, alertando para a preocupação com 

questões de saúde mental entre os mesmos, ou para os riscos associados à utilização 

intensiva destas plataformas.  

 Após uma análise dos dados recolhidos para o presente relatório, inseridos na 

secção de contextualização do mesmo, constata-se que para os jovens portugueses, as 

redes sociais compõem uma parte central da sua vida quotidiana, servindo como meio 

de lazer, de sociabilidade, de educação e de informação.  

 A inexistência de programas de literacia digital e a falta de controlo parental são 

alguns exemplos que, em complementaridade com a elevada digitalização a que 

assistimos em Portugal e a sua integração, tornam os jovens particularmente vulneráveis 

às exposições constantes a narrativas políticas/sociais, às influências provenientes de 

conteúdos tóxicos, discriminatórios ou extremistas, à desinformação e subsequente 

discurso de ódio e à normalização e banalização dos mesmos, aspeto reforçado pelos 

profissionais que participaram no Focus Group. 

 Nos últimos anos tem-se assistido a um aumento de discursos e crimes de ódio 

contra minorias étnicas e religiosas (como a comunidade cigana, judaica – agravamento 

com a situação do Hamas, segundo o relatório ECRI – ou muçulmana), 

refugiados/as/migrantes e a comunidade LGBTQ, que até ao próprio parlamento se 

fazem chegar. A insurgência de partidos de extrema-direita na Assembleia da República 



 

Financiado pela União Europeia. As opiniões e pontos de vista expressos são, contudo, da exclusiva responsabilidade 
do(s) autor(es) e não refletem necessariamente os da União Europeia ou da Agência Executiva da Educação e da 
Cultura (EACEA). Nem a União Europeia nem a EACEA podem ser responsabilizadas por eles. 

8 

constitui-se como um dos dados mais preocupantes na atualidade social e política 

portuguesa, de acordo com o Relatório ECRI de 2025, comprometendo a integridade 

humana e os direitos fundamentais dos indivíduos. 

 No dia 18 do mês de junho de 2025, a Euronews publicou uma notícia4 que 

evidencia a preocupação crescente com o aumento dos crimes de ódio em Portugal, 

opinião partilhada pelo Conselho da Europa, que refere existirem “razões para 

preocupação”. Esta notícia inicia-se com a referência à publicação da Vereadora de 

Cascais, Carla Nunes Semedo, nas suas redes sociais: esta figura, uma cidadã negra e não 

anónima, relatou o episódio experienciado pela sua filha, de 17 anos, atacada por um 

condutor de autocarro, que lhe disse que “não transportava animais”. O caso ecoou pelas 

redes sociais e pela imprensa, conduzindo a uma investigação por parte da companhia 

de autocarros, relativa à conduta do motorista, e servindo como excelente exemplo da 

propagação e movimentação de massas que pode ocorrer com a utilização das redes 

sociais, tanto na sua vertente mais positiva, como negativa, através da disseminação de 

conteúdos hostis ou discriminatórios.  

 A vereadora, responsável pelas áreas da Saúde, Assuntos Sociais e Direitos 

Humanos, aproveitou a oportunidade para alertar para a tendência do aumento deste 

tipo de casos, escrevendo que “Há um fenómeno ainda mais preocupante do que o 

aumento do discurso de ódio: é a sua normalização. A perda da vergonha. O à-

vontadinha com que se profere o que durante anos esteve camuflado sob o véu do 

politicamente correto”. 

 Na mesma notícia, a Euronews reforça que, “em Portugal, todos os dias há notícias 

de agressões, discursos de ódio ou de movimentos de extrema-direita”, mencionando 

que, dois dias após este episódio, a Polícia Judiciária deteve seis pessoas suspeitas de 

integrarem um grupo de extrema-direita, apoiado por uma milícia armada. Segundo a PJ, 

estes elementos eram “seguidores de um ideário antissistema e conspirativo, que 

incentivava à discriminação, ao ódio e à violência contra imigrantes e refugiados/as”. 

 Aqui, mencionaram-se também diversos acidentes, decorridos no Dia de Portugal, 

Camões e das Comunidades Lusófonas (10 de junho), em que um grupo alegadamente 

 
4 Notícia intitulada “Aumento do discurso de ódio e agressões: o que se passa em Portugal”. 
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neonazi atacou um ator à porta de um teatro em Lisboa. No mesmo dia, horas depois no 

Porto, duas voluntárias que prestavam assistência a sem-abrigos foram agredidas por 

interagirem com e auxiliarem estrangeiros.  

 A notícia publicada pelo Jornal Expresso, a 7 de julho de 2025 – “Associações de 

pais divulgam carta de repúdio a declarações xenófobas e exposição indevida de menores 

pelo Chega” –, relata um episódio ocorrido no parlamento, que rapidamente se inflamou 

nas redes sociais: sem autorização, o líder do Chega divulgou o nome de alunos de uma 

turma de um jardim de infância da capital, com o intuito de alegar, sem provas, que os 

imigrantes têm prioridade no acesso ao ensino público em Portugal, sobrepondo-se às 

necessidades dos portugueses, incitando ao ódio e ao preconceito. 

 Importa referir que as crianças estão protegidas pela Constituição Portuguesa e 

pela Declaração dos Direitos Humanos sendo este ato uma violação do direito à 

privacidade das mesmas. Para além de evidenciar os discursos de ódio que circulam 

dentro das paredes das nossas organizações governamentais, este tipo de conteúdo gera 

apoiantes nas redes sociais que, baseando-se nas suas inseguranças e incompreensões, 

promovem a intolerância e a discriminação, recorrendo a menores de idade para 

incentivar ao ódio contra a migração. 

 As notícias aqui referidas são apenas exemplo de como os discursos de ódio e 

discriminação, que rapidamente se propagam nas redes sociais e no parlamento, 

influenciam a existência de crimes de ódio, baseados na intolerância, na incompreensão 

e desinformação e na falta de respeito e empatia, tanto pelo outro, como pela 

diversidade cultural, visando grupos minoritários como a comunidade cigana, judaica ou 

muçulmana, os grupos de migrantes/refugiados/as e a comunidade LGBTQ. 

 A impunidade que o sistema judicial português garante aos agressores e a falta 

de educação e sensibilização que se verificam em Portugal, relativamente aos tópicos 

referidos na presente contextualização, são constantes que devem ser combatidas: são 

necessárias novas políticas. Por um lado, deve ocorrer uma reestruturação das leis, que 

garanta a responsabilização pelas ações cometidas, que abranja tanto a população 

portuguesa como os diversos elementos de partidos políticos, por outro lado, é 

necessário assegurar estruturas e redes de apoio para as vítimas, que devem ser 
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encorajadas a denunciar os crimes contra si cometidos, opinião comum aos diversos 

testemunhos recolhidos nos Focus Groups.  

 Como Ana Paula Costa, presidente da Casa do Brasil de Lisboa, mencionou na sua 

participação n’O Tal Podcast: 

As pessoas imigrantes têm sido usadas para expiar muitos dos problemas sociais do 

país [...] Estamos a viver um atentado a direitos conquistados [...] O discurso de ódio 

não se pode confundir com liberdade de expressão. Na regulamentação das redes 

sociais, é preciso trabalhar essa ideia. 

 

2. A prevalência dos Discursos e 
Crimes de Ódio Online entre os 
Jovens 

 O uso intensivo e quase universal das redes sociais entre os jovens portugueses 

facilita a disseminação dos discursos e crimes de ódio online, por diversos motivos. Em 

primeiro lugar, a alta exposição, a frequência regular e o elevado tempo em que os jovens 

estão conectados aumentam a probabilidade de contacto com conteúdos de ódio, ainda 

que de forma passiva. O facto de este contacto se iniciar em idades cada vez mais 

precoces aumenta a probabilidade de dessensibilização e de normalização dos jovens 

perante conteúdos deste cariz. 

 Outro aspeto que deve ser realçado é o facto de que, para muitos jovens 

portugueses, a Internet e as redes sociais são a principal fonte de informação utilizada 

para notícias, opiniões, debates sociais ou políticos, o que implica uma forte presença de 

tópicos e narrativas referentes a migração, identidade, sexualidade, diferenças culturais, 

entre outros, na vida dos jovens. Se esta informação não for tratada com o devido 

cuidado, pode conduzir à amplificação de discursos de medo que incentivem à exclusão 

e à intolerância.  

 Considerando a rápida e intensa propagação e viralização dos conteúdos online, 

não é difícil que ocorra difusão de desinformação, preconceitos ou estereótipos: uma 

ideia extremista e radical, como os discursos de ódio, pode espalhar-se muito 
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rapidamente e alcançar jovens de todas as regiões. Os conteúdos como memes, reels ou 

reposts facilitam o acesso aos discursos de ódio, mascarando-os como objetos de humor, 

sátira ou provocação, favorecendo a banalização e normalização destes 

comportamentos.   

 Este aspeto torna-se bastante preocupante quando consideramos que, muitos 

jovens, não possuem capacidades críticas de análise para distinguir o que é uma 

informação fidedigna ou uma informação fabricada com más intenções, com o intuito de 

manipular a opinião pública.  

 A natureza das redes sociais facilita o anonimato e promove a impunência, 

retirando aos perpetuadores dos discursos e crimes de ódio a responsabilidade pelos 

atos por si cometidos e pelas consequências que os mesmos têm nos alvos.  

 

2.1. Dados estatísticos e tendências 

 Os dados recentes demonstram que, em Portugal, os jovens estão bastante 

expostos a riscos reais de discursos de ódio, cyberbullying e violência simbólica/virtual, 

devido à sua presença contínua nas redes sociais. O aumento dos discursos e crimes de 

ódio online – que ocorre com frequência em plataformas como o Instagram, o TikTok e o 

Facebook (maioritariamente) e plataformas de mensagens, como o WhatsApp – e a 

vulnerabilidade de grupos como migrantes/refugiados/as, minorias e a comunidade 

LGBTQ, estabelecem um contexto bastante preocupante. 

 Segundo algumas estatísticas da justiça, encontradas no website da Ordem dos 

Advogados, os crimes de discriminação e incitamento ao ódio e à violência em Portugal 

aumentaram mais de 200% de 2020 a 2024, tendo sido registados 421 casos no ano de 

2024, o número mais alto alguma vez registado. Na transição de 2022 para 2023 verificou-

se também um aumento de 38%, registando-se 347 crimes de ódio, assentes na 

discriminação e incitação.  

 Em 2024, a Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV) reportou que, através 

da sua rede hotline, foram apresentadas 268 denúncias de discursos de ódio (ou queixas 

de outras formas de violência ou crimes online). No seu mais recente estudo (conduzido 

de janeiro a setembro de 2025), a APAV constatou que as crianças e jovens, sobretudo 
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em contexto escolar, continuam a ser as maiores vítimas dos casos de (cyber)bullying. 

Destas vítimas, 62,3% são do género feminino e 36,4% do género masculino. 

Um relatório da Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género (CIG), de 2024, 

refere que as jovens raparigas com idades compreendidas entre os 15 e os 24 anos têm 

“experiências mais negativas na Internet”, quando em comparação com o género 

masculino da mesma faixa etária, devido a alguns fatores como as pressões 

socioculturais (comparação social, padrões de beleza online, entre outros). No mesmo 

documento, referem-se também a vulnerabilidade da saúde mental e do bem-estar entre 

os jovens, resultantes da sua exposição a contextos de violência online, assédio ou 

humilhação digital. 

 O estudo realizado no âmbito do Projeto Migramythis, da Casa Brasil, em 2024, 

entrevistou 262 pessoas, na sua maioria imigrantes, relativamente a experiências de 

xenofobia e discriminação: 75,4% indicaram já ter sido alvo de algum tipo de discurso de 

ódio e 32,4% referiram que o mesmo sucedeu nas redes sociais, nomeadamente 

Facebook, Instagram e X.  Os discursos e crimes de ódio contra pessoas negras são 

bastante comuns em Portugal, ganhando palco e força nas redes sociais. 

 De acordo com o mais recente relatório da Comissão Europeia contra o Racismo 

e Intolerância (ECRI), divulgado em 2025, existe um “aumento acentuado do discurso de 

ódio, especialmente online”, dirigido sobretudo a migrantes/refugiados/as, minorias 

étnicas, pessoas negras e à comunidade LGBTQ. A ECRI evidencia a persistência de 

conteúdos hostis nas plataformas digitais e a insuficiência e ineficácia do quadro jurídico 

e das respostas institucionais. No que respeita ao discurso de ódio contra pessoas 

LGBTQ, constatou-se um aumento de 185% no conteúdo desta natureza nas redes sociais 

entre 2019 e 2022; entre 2020 e 2022, o Observatório da Discriminação recebeu 469 

denúncias de incidentes de discriminação e violência. As comunidades ciganas são 

também um alvo constante de discriminação, especialmente nas redes sociais, quer por 

parte da população, quer por parte de políticos de extrema-direita – um inquérito da EU 

FRA revelou que 46% dos ciganos inquiridos foram vítimas de assédio com motivação de 

ódio. 

 No questionário aplicado no âmbito deste projeto, os inquiridos consideraram 

que viram/ouviram discursos de ódio com mais frequência nas redes sociais (96,8%), em 
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espaços públicos (85,7%) e nas notícias (38,7%)5. Dentro das redes sociais, os jovens (14) 

consideraram que estes conteúdos são mais visíveis em comentários 

públicos/publicações (85,7%) e em memes ou vídeos (42,9%)6. 

 Neste sentido, verifica-se uma tendência crescente nos discursos e crimes de ódio 

online, resultante de vários fatores, como a falta de leis que responsabilizem os 

agressores e protejam as vítimas e a execução das mesmas, a falta de sensibilização e de 

programas educativos que alertem para a diversidade cultural, a não discriminação, o 

respeito e empatia, e a falta de tutela por parte do Estado. Durante o Focus Group 

realizado com os profissionais, estas causas foram identificadas e debatidas, existindo 

consenso entre os participantes de que, caso não sejam tomadas medidas imediatas, 

tanto a nível social como político, se prevê um aumento exponencial dos discursos e 

crimes de ódio online nos próximos 5 anos.  

 Acrescenta-se que, apesar de ser possível constatar este aumento, a 

subnotificação dificulta a análise e compreensão do contexto real português.  

 

2.2. Plataformas utilizadas pelos jovens 

 O estudo colaborativo realizado pela APAV e a Geração Cordão, entre 2022 e 2023, 

“Comportamentos Online de Risco, Cibersegurança e Saúde Mental numa Amostra de 

Jovens Portugueses”, refere que 46,8% dos jovens que participaram neste estudo referem 

usar o telemóvel mais de 31 vezes por dia, sendo as aplicações mais utilizadas redes 

sociais como o Instagram (92,7%), TikTok (51,2%) e Facebook (46,6%), ou aplicações de 

mensagens, como o WhatsApp. 

 No mesmo estudo, 36,9% dos jovens inquiridos afirmaram ter sido “tratados de 

forma ofensiva ou desagradável” em contexto online: 37,4% dizem ter sido alvo de boatos 

e 38,7% foram alvo de partilhas de imagens ofensivas ou humilhantes, o que se constitui 

como um forte indicador e alerta para a tendência crescente de assédio, insultos, 

cyberbullying ou experiências negativas online. 

 
5 Anexo I – Questionários – Gráfico 11. 
6 Anexo I – Questionários – Gráfico 60.  
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 Por outro lado, 41% dos jovens relataram ter visto “muitas vezes” indivíduos a ser 

chantageados, com a publicação de conteúdos privados, por exemplo, notando-se que 

39% das vítimas nunca recorreram a apoio, quer tenham assistido ou experienciado 

ataques de violência online.  Acrescenta-se que 1 em cada 12 jovens admitiu ter tido 

comportamentos de agressor, em algum momento da sua vida. 

 O estudo realizado pela Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 

Universidade do Porto (FPCEUP), relativo à frequência do cyberbullying, salientou que os 

canais de risco mais ativos são as redes sociais, chats e plataformas de jogo online, 

identificando a presença do discurso de ódio como um fenómeno associado aos mesmos 

e à sua utilização. 

 Relativamente aos dados recolhidos nos questionários, 78,6% dos jovens passa 

mais tempo nas redes sociais7 que em outros espaços online, com uma maior utilização 

do Instagram (92,9%), TikTok (78,6%) e Youtube (64,3%)8. Por sua vez, os jovens que 

participaram nos focus groups referiram que a rede social X é onde se deparam com mais 

discursos de ódio. 

 

2.3. Fatores de risco e agentes condutores de perpetuação 

 De acordo com os dados recolhidos e evidenciados ao longo do presente estudo, 

é possível interpretar um crescimento significativo dos discursos e crimes de ódio online, 

com tendência a aumentar, caso não sejam tomadas medidas eficazes e imediatas.  

Estatisticamente, um número significativo de jovens portugueses que se 

enquadram na faixa “jovens/estudantes” (tipicamente até aos 21 anos) experimentou 

assédio ou violência online, demonstrando a existência de uma exposição real ao risco e 

de vulnerabilidade, potenciada pela utilização constante de equipamentos eletrónicos, 

como os telemóveis, e pela utilização das redes sociais.  

 Sendo os jovens uma camada da população portuguesa altamente conectada, 

com elevada literacia digital e uma presença contínua na internet e nas redes sociais, os 

mesmos são dotados de um elevado poder de ação, assente nos pilares de mobilização 

 
7 Anexo I – Questionário – Gráfico 56 
8 Anexo I – Questionário – Gráfico 57 
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social, ativismo, partilha, divulgação e acesso à informação, o que, por sua vez, aumenta 

a sua vulnerabilidade a agentes condutores de perpetuação como a manipulação, 

desinformação, discurso de ódio e radicalização, nomeadamente em contextos sociais 

de crise, desigualdades, insatisfação ou segurança. 

 Perante esta análise e os padrões observados, é possível determinar diversos 

fatores de risco e tendências, como a alta exposição e o tempo intensivo que os jovens 

dedicam às redes sociais e à internet, facilitando o contacto com discursos hostis, 

anúncios ou propagandas que incentivem ao discurso de ódio. 

 Tanto os indivíduos que responderam ao questionário como os participantes dos 

focus groups realizados, enumeraram como causas e agentes perpetuadores dos 

discursos de ódio online a desinformação e o desconhecimento, o medo, a insegurança, 

a intolerância e o preconceito, a falta de empatia, a presença nas redes sociais, o 

extremismo, conservadorismo e a insurgência de partidos de extrema-direita e a crise 

económica9. 

 A recorrência dos crimes de ódio e de cyberbullying e o crescimento ao seu 

incitamento, bem como a normalização e banalização de todos estes fatores, constituem-

se como questões bastante preocupantes do ponto de vista social. O aumento dos casos 

registados entre 2020 e 2024 sugere que a hostilidade, o ódio e a violência discriminatória 

são cada vez mais frequentes entre os jovens, que não possuem capacidades para os 

analisar como o que realmente são, existindo uma tendência para normalizar este tipo 

de comportamentos, cada vez mais comuns nas redes sociais. Este aspeto não só agrava 

vulnerabilidades individuais como também normaliza o uso de linguagem hostil e 

discriminatória.  

 Os jovens migrantes e as minorias são especialmente vulneráveis a este tipo de 

conteúdo, sendo muitas vezes alvo de discursos de ódio online nas redes sociais, a que 

têm acesso como forma de socialização e informação. Esta discriminação assenta em 

princípios preconceituosos e xenofobia, que conduzem à sua exclusão e discriminação. 

A combinação do contexto digital com a vulnerabilidade institucional, potenciada 

por falhas na integração, na regularização dos seus estatutos e nos apoios sociais, e com 

 
9 Anexo I – Questionários – Gráfico 17 
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a falta de ação ou de medidas por parte das autoridades competentes, geram uma crise 

de confiança por parte desta camada da população que, por sua vez, conduz à 

subnotificação. 

 A inexistência de consequências potencia agressores e agressões. Embora se 

saiba que os discursos e crimes de ódio online estão a aumentar, os mesmos ou não são 

denunciados ou não são referenciados como “crimes de ódio” perante a justiça, o que se 

constitui como um fator de risco na medida em que a impunidade transmite aos 

agressores uma noção de segurança, permitindo-lhes perpetuar os seus 

comportamentos, discursos e crimes, assentes em questões de intolerância e 

discriminação. 

 Ainda neste prisma, importa referir que, muitas vezes, as vítimas podem tornar-

se agressores/as quando expostos a contextos de violência online que geram 

vulnerabilidades na sua saúde mental e baixas competências sociais. Quando não 

identificadas, estas vulnerabilidades tornam-se ainda mais preocupantes, iniciando um 

ciclo vicioso de comportamentos hostis e discriminatórios nas redes sociais e na Internet.  

 Apesar da existência de algumas iniciativas de apoio, como a “Linha Internet 

Segura” da APAV, e o programa “Escola Segura” da PSP, e da vigilância institucional 

(garantida por relatórios da ECRI ou estatísticas da justiça), verifica-se a persistência de 

uma lacuna na prevenção, educação, sensibilização e responsabilização que implica a 

necessidade de políticas públicas mais eficazes, plataformas seguras para efetuar 

denúncias, uma ação judicial consistente e programas educativos com foco nos jovens, 

na diversidade e nos direitos humanos.  

 

3. O impacto nas vítimas  
 

3.1. Testemunhos e experiências  

 No âmbito do projeto UNITY, foram aplicados 31 questionários a jovens, 

profissionais da área e responsáveis da sociedade civil e realizados três focus group – dois 

focus group foram aplicados a jovens, com idades compreendidas entre os 16 e os 25 

anos, e um focus group foi aplicado a profissionais da área. A aplicação desta metodologia 
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foi indispensável à redação do presente documento, na medida em que permitiu o 

acesso a dados, a partilha de experiências e a manifestação de opiniões, garantindo 

contributos que enriqueceram bastante todo o processo. 

 Dos 31 indivíduos inquiridos, 3 responderam enquanto representantes da 

Sociedade Civil, 14 enquanto Jovens e 14 enquanto Profissionais10; 67,7% do género 

feminino, 29% do género masculino e 3,2% do género não-binário (o que corresponde a 

uma resposta)11. Relativamente à faixa etária, verifica-se que a maioria dos inquiridos 

tinha mais que 40 anos (32,3%), seguindo-se a faixa etária dos 25 aos 29 anos (22,6%)12. 

Constatou-se que apenas 9,7% dos inquiridos considera pertencer a uma minoria ou a 

um grupo vulnerável e que 6,5% preferiu não responder13.  

 Importa referir que em resposta às perguntas “Nos últimos 12 meses, viu 

conteúdo de ódio ou ofensivo online?”14 e “Se sim, com que frequência viu esse 

conteúdo?”15 83,9% dos inquiridos responderam afirmativamente, 9,7% responderam 

que não tinham a certeza e 6,5% responderam que não; à segunda questão a maioria 

respondeu que via estes conteúdos diariamente e com mais frequência nas redes sociais 

(96,8%).  

 No início dos focus groups realizados com os jovens, a 7 de novembro de 2025, 

verificou-se um elevado desconhecimento perante os conceitos de “discurso de ódio” e 

“crime de ódio” num dos grupos, ao qual chamaremos grupo 2. A participação do grupo 

2 refletiu, de certa forma, a preocupação crescente perante a normalização e banalização 

deste tipo de conteúdos nas redes sociais que são, na sua maioria, preconceituosos e 

discriminatórios, mas que, assumindo a forma de memes ou reels, passam por objetos de 

humor e como conteúdo inofensivo ou irrelevante.  

 Importa retirar deste grupo a generalização do desconhecimento dos dois 

conceitos centrais do presente relatório, reforçando a necessidade de os integrar na 

legislação portuguesa e de os apresentar aos jovens, através de ações de sensibilização, 

 
10 Anexo I – Questionários – Gráfico 6 
11 Anexo I – Questionários – Gráfico 2 
12 Anexo I – Questionários – Gráfico 1 
13 Anexo I – Questionários – Gráfico 4  
14 Anexo I – Questionários – Gráfico 8 
15 Anexo I – Questionários – Gráfico 9 
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de programas educativos ou até da colaboração com empresas tecnológicas, como as 

responsáveis pelas próprias redes sociais.  

 Por sua vez, os jovens que participaram no Grupo 1 do focus group referiram que 

os discursos de ódio online fazem parte da sua realidade, quer seja num contexto de 

gaming ou nas redes sociais que utilizam. Contudo, este grupo manifestou capacidade de 

identificar e reconhecer este tipo de conteúdo, diferenciando-o de conteúdos 

humorísticos e alertando para a incapacidade de muitos jovens em reconhecê-los como 

ofensivos. Em geral, o grupo mostrou-se bastante consciente face à problemática em 

questão, reforçando a necessidade de definir mecanismos e estratégias de proteção e 

denúncia, bem como de ações de sensibilização; quando inquiridos sobre a sua postura 

perante o encontro com este tipo de conteúdos, os jovens mencionaram que os 

ignoravam ou denunciavam os mesmos diretamente nas plataformas, não intervindo 

diretamente ou confrontando os agressores, informações que estão em concordância 

com as recolhidas nos questionários.  

 Do mesmo modo, verificou-se que quando os discursos de ódio online são 

dirigidos à sua pessoa, há uma desvalorização e não importância dos mesmos, facto que 

não se verifica quando são dirigidos a pessoas ao seu redor. Os jovens referiram que isto 

se deve ao facto de não saberem se as pessoas alvo estão psicologicamente capacitadas 

para lidar com essas situações, o que para o grupo é preocupante. Apesar de 

demonstrarem esta preocupação para com outros indivíduos, a mesma não se reflete 

em si mesmos, reforçando a ideia de que a normalização dos discursos e crimes de ódio 

online é uma constante no contexto social português. 

 O Focus Group dos Profissionais foi realizado a 26 de novembro, decorrendo entre 

as 19:30 e as 21:00 horas, com uma duração de uma hora e meia. Selecionaram-se 

formadores/as e professores/as, do ensino público e privado, psicólogos/as e técnicos/as 

da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ). Durante esta sessão, os presentes 

partilharam as suas experiências pessoais e profissionais, manifestando as suas 

preocupações face ao panorama atual e apresentando recomendações. 

 Reforça-se que, tanto nos questionários como nos focus group conduzidos, a 

opinião de que os discursos de ódio se manifestam cada vez mais cedo e que o consumo 

de conteúdos de ódio é cada vez mais recorrente, sendo resultante de uma falta de 
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regulamentação parental e governamental. Nos questionários aplicados, 48,4% dos 

inquiridos consideraram que o papel principal no combate aos discursos de ódio deve 

recair sobre o Governo, enquanto 29% consideraram que deveria ser responsabilidade 

da Sociedade Civil16. 

 Em geral, todos os profissionais presentes reconheceram a Internet como a 

ferramenta útil que é, deixando bastante claro não ser esse o problema, mas sim a forma 

como a mesma é usada. Neste sentido, e com base na sua experiência profissional, 

frisou-se a necessidade de desenvolver formações na área da Literacia Digital, dirigidos 

a crianças, jovens, adultos e profissionais, que abordem, de igual modo, o 

desenvolvimento de competências sociais que lhes permitam compreender a realidade 

e funcionem como mecanismos de proteção, combatendo a violência/hostilidade a que 

estão sujeitos nas redes e plataformas online: 

O bullying sempre existiu. A diferença é que as redes sociais o expõem. Trata-

se de uma questão de educação e sociedade [...] A Literacia Digital deve ser 

aplicada em relação à máquina, mas também em relação à utilização da 

máquina.17. 

 

A criação da disciplina “Educação Digital” tem como objetivo educar os jovens (e, 

eventualmente, pais) abordando competências sociais e valores humanos essenciais à 

sociedade, como a empatia, a inclusão, a tolerância e a não-discriminação, apresentando 

exemplos concretos das consequências de discursos e crimes de ódio – online e offline – 

nas vítimas, em paralelo com uma abordagem mais técnica, desenvolvida no âmbito da 

literacia digital, com foco na sinalização e exposição dos perigos da Internet, da 

importância da segurança na mesma, da emergência da Inteligência Artificial, entre 

outros. 

 A banalização e normalização a que estes conteúdos estão sujeitos, quer por parte 

dos membros da comunidade escolar, quer por parte dos jovens ou encarregados de 

educação, dificulta o combate às mesmas, desvalorizando a denúncia dos crimes e 

conduzindo à subnotificação que, por sua vez, inibe a correta e eficaz atuação das forças 

 
16 Anexo I – Questionários – Gráfico 15 
17 Anexo III – Focus Group Profissionais 
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de autoridade competentes e do Governo, não sendo possível compreender o panorama 

geral e real. Do mesmo modo, os técnicos demostraram grande preocupação perante a 

banalização de discursos e crimes de ódio dentro da própria AR:  

Há uma grande falta de empatia e de respeito pelas diferenças, pelo que os 

jovens devem ser educados neste sentido. O facto de termos, atualmente, 

partidos políticos na AR que promovem discursos de ódio que, facilmente, 

chegam aos jovens é preocupante.18  

 

Os profissionais concordam ser necessária uma mudança cultural e estrutural, 

assente na confrontação e responsabilização perante este tipo de comportamentos, que 

se deve iniciar com uma revisão da lei, pois as leis não são eficazes e as políticas não são 

claras, não existindo resposta para as necessidades atuais da comunidade escolar ou dos 

jovens (por exemplo, o Estatuto do Aluno é de 2012, estando completamente 

desatualizado face às constantes mudanças e evolução da sociedade) e abranger a 

intervenção junto da comunidade escolar e dos cidadãos portugueses, através de 

campanhas nacionais articuladas em ecossistema, com ações de sensibilização diretas nas 

escolas e fora do contexto escolar, com vista à educação da componente “humana”. 

No que respeita à distinção entre géneros ou ao tipo de conteúdo difundido, os 

profissionais concordam que não há uma desigualdade palpável, pois todos são 

afetados, independentemente de género, identidade ou orientação sexual, 

nacionalidade, etnia, religião, linguagem ou cultura.  

 

3.2. Consequências emocionais, sociais e educacionais  

 Numa sociedade cada vez mais conectada e mais presente nos espaços digitais, a 

Internet e as redes sociais tornam-se extensões dos próprios indivíduos, no contexto 

social, educativo e emocional. Apesar de todos os benefícios que as novas tecnologias 

proporcionam, há também fatores negativos que devem ser mencionados, como o palco 

que disponibilizam para discursos e crimes de ódio, discriminação e diferentes formas 

de violência. Estas práticas são muitas vezes desvalorizadas por apenas ocorrerem online, 

 
18 Anexo III – Focus Group Profissionais 
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contudo, esta afirmação não é verdadeira e tais comportamentos têm impactos bastante 

reais e profundos na vida das vítimas e no próprio panorama social, principalmente 

quando falamos de jovens, mais vulneráveis e desprotegidos a estas realidades.  

 As consequências emocionais podem manifestar-se através de ansiedade, medo, 

vergonha, isolamento ou perda de confiança e autoestima e, em casos mais extremos, 

conduzir até ao suicídio ou a graves perturbações mentais.  

 No contexto social, o ódio alimenta preconceitos, evidenciando desigualdades e 

contribuindo para a exclusão de indivíduos e, por vezes, de comunidades inteiras, 

dificultando o processo de participação cívica e a convivência democrática. 

 No panorama educativo, a discriminação e o ciberbullying comprometem o 

rendimento e o bem-estar dos jovens, promovendo a criação de ambientes inseguros 

que comprometem os processos de aprendizagem e o desenvolvimento saudável.  

 A formação de identidade e o desejo de pertença que comumente ocorre nestas 

idades é um fator contributivo para a vulnerabilidade social e psicológica dos jovens pois, 

do mesmo modo que as redes sociais apresentam comunidades ou grupos que os jovens 

podem integrar, existem também espaços de radicalização, onde os agressores 

prosperam e as vítimas são alvos fáceis e fragilizados – os grupos de jovens podem 

facilmente ser influenciados por elementos externos e conteúdos que promovam 

discursos de ódio, xenofobia, homofobia, extremismo, anti-imigração, entre outros. 

 Como referido anteriormente, quando a este aspeto se aliam comportamentos de 

isolamento, sentimentos de insatisfação, sentido de injustiça ou vulnerabilidades (a nível 

social, económico ou cultural), o impacto pode ser ainda maior. A Internet e as redes 

sociais têm a capacidade de funcionar como um espaço seguro e propício, não para os 

utilizadores e jovens, mas sim para narrativas extremistas, que ganham aqui força.  

 Foi com o reconhecimento de que estas situações existem e ocorrem cada vez de 

forma mais frequente, que os jovens que participaram no Grupo 1 do Focus Group 

reforçaram a importância de acompanhamento psicológico constante nas escolas e 

instituições, de monitorização das redes sociais, tanto por parte dos pais de menores, 

como por parte das próprias empresas tecnológicas que podem e devem fazer uso de 

ferramentas de Inteligência Artificial para filtrar os comentários ou conteúdos 

disponibilizados e difundidos, de carisma mais hostil ou agressivo, e da existência de 
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redes de apoio para estes jovens, onde os mesmos possam partilhar experiências junto 

dos seus pares.  

 Um excelente exemplo deste apoio por parte das empresas tecnológicas é o da 

plataforma gaming Roblox, mencionada no Focus Group dos Profissionais. Esta 

plataforma tem planos de atuação concretos no que respeita à utilização de vocabulário 

inapropriado ou discriminatório, com cariz agressivo ou de ódio, nos fóruns da 

plataforma, penalizando os jogadores pelos seus comportamentos através da sua 

expulsão temporária, impedindo-os de jogar.  

 O jovem que alertou o formador para esta realidade demonstrou frustração e 

incompreensão perante tal medida, assumindo uma posição de banalização e 

normalização deste tipo de discursos, por considerar que os mesmos são recorrentes e, 

como tal, inofensivos, uma vez que nunca foi responsabilizado por atitudes semelhantes 

ou idênticas. A sua postura relativamente às políticas da empresa é um reflexo do 

panorama geral de muitos jovens portugueses, que aparentam uma desconexão com a 

realidade e não possuem mecanismos/estratégias para lidar com o real, manifestando 

competências sociais desadequadas aos contextos experienciados.  

 Do mesmo modo, quando inquiridos sobre como procedem perante discursos ou 

conteúdos de ódio online, dirigidos a si ou a outros, tanto os jovens que responderam ao 

questionário como ambos os grupos do focus group mencionaram que simplesmente os 

ignoravam; alguns reconheceram a possibilidade de denunciar, mas, regra geral, assistiu-

se a uma normalização destes comportamentos e a um reconhecimento de que há 

impunidade para os agressores, que não são responsabilizados.  

 Estas mentalidades, consequentes das situações que já visualizaram ou 

experienciaram, resultam da ineficácia das políticas e do sistema judicial português e 

acabam por comprometer a autoestima e confiança dos jovens, provocando ansiedade, 

irritabilidade, insegurança e outros sentimentos de carácter negativo.  O medo, enquanto 

reflexo da banalização de discursos e crimes de cariz odioso e associado à fragilidade das 

vítimas perante atos de violência verbal e até física, é também uma consequência 
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emocional e social destes atos que compromete a denúncia dos mesmos e impulsiona a 

subnotificação – “Ser vítima é complexo, mas denunciar também19.” 

 Para as minorias étnicas e religiosas, os grupos de migrantes/refugiados/as e a 

comunidade LGBTQ verifica-se uma vulnerabilidade acrescida perante o contacto com os 

discursos de ódio nas redes sociais e na Internet, principalmente quando estes se vêm 

combinados com falhas institucionais, como a demora ou ineficácia na integração, a 

regularização e o apoio social. Estes fatores geram estigmatização, exclusão, medo, 

insegurança e cenários de discriminação real, que afetam a confiança nas organizações. 

 Na transição de 2024 para 2025 foram dados alertas para o crescimento de 

comportamentos problemáticos associados ao uso intensivo da internet entre jovens, 

nomeadamente o mal-estar emocional, o risco de dependência e as vulnerabilidades 

psicológicas. Compreender as consequências abordadas nesta secção é essencial para 

promover ambientes digitais mais seguros, prevenir comportamentos discriminatórios e 

fortalecer respostas sociais e educativas que protejam a dignidade e os direitos de todos 

os indivíduos. 

 

3.3. Estratégias (coping strategies) e mecanismos de suporte 

 As estratégias de coping são os comportamentos, pensamentos e ações aos quais 

os indivíduos recorrem para gerir situações de stress, adversidades ou desafios. Para 

efetuar esta gestão existem diversos mecanismos e focos, tais como, o foco no problema 

(procurando uma solução), na emoção (gerindo os sentimentos despoletados pelo 

problema) e na evasão (fugir do problema), que devem ser escolhidos de acordo com as 

situações específicas e os indivíduos. 

 Como estratégias de coping gerais para os jovens, identifica-se a educação em 

literacia digital e direitos humanos, com base na aquisição de aprendizagens que 

permitam reconhecer e identificar discursos de ódio, os seus mecanismos e 

consequências, de forma a combater o problema e ser capaz de decidir conscientemente 

como reagir. O programa do Instituto Português do Desporto e Juventude (IPDJ) promove 

formações sobre discurso de ódio e narrativas alternativas/direitos humanos online, que 

 
19 Anexo III – Focus Group Profissionais. 
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podem ser bastante úteis no combate e prevenção à temática em questão, por parte das 

vítimas. 

 O cuidado a ter com a saúde mental e emocional funciona também como um 

mecanismo de coping para os jovens que são alvos de ataque de discursos de ódio online. 

Estes devem ser instruídos a recorrer a técnicas de autorregulação (como meditação, 

respiração, distanciamento consciente, descompressão ou apoio social), e incentivados a 

conversar com amigos ou pessoas de confiança, procurando ajuda psicológica sempre 

que necessário – reforça-se que, durante o focus group, os jovens manifestaram a 

necessidade de apoio psicológico constante nas instituições de ensino e a existência de 

grupos/redes de apoio.  

 O método FRIENDS é um programa de prevenção e intervenção destinado a 

jovens de diversas faixas etárias, com recomendação da Organização Mundial da Saúde, 

que se propõe ao desenvolvimento de habilidades socioemocionais como resiliência, 

inteligência emocional e mecanismos para gerir situações de stress e ansiedade, tendo 

por base filosofias fisiológicas, cognitivas e comportamentais. Este método funciona 

como um excelente exemplo de mecanismos e estratégias que podem ser adotados na 

procura de uma mente mais equilibrada, saudável e protegida.  

 O apoio comunitário e a existência de redes solidárias nas quais os jovens possam 

partilhar experiências com os seus pares, associações, entre outros, promove o sentido 

de pertença e reforça a empatia, transmitindo segurança aos jovens e destruindo o 

pensamento ilusório de que estão sozinhos o que, por sua vez, reduz o isolamento e 

reforça a autoestima e a confiança. Pode funcionar também como um mecanismo de 

prevenção e combate ativo aos discursos de ódio online uma vez que permite o incentivo 

à denúncia e à não banalização destes conteúdos. A ILGA é uma das entidades que 

oferece este sistema de apoio às vítimas da comunidade LGBTQ. 

 O envolvimento de jovens que são vítimas de discursos de ódio online em 

campanhas, ações de educação e sensibilização e projetos dentro desta temática, 

transmite-lhes um sentimento de controlo perante momentos difíceis que possam estar 

a experienciar ou ter experienciado, o que, consequentemente, empodera as vítimas e 

lhes restitui confiança e autoestima.   
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 A construção de comunidades, o incentivo à participação cívica e o ativismo 

constituem-se como mecanismos e estratégias fundamentais à prevenção e ao combate 

aos discursos e crimes de ódio online, com um impacto real e potencial nas vítimas que 

neles participam.   

 Para os grupos mais visados pelos discursos de ódio online, existem estratégias e 

mecanismos operacionais mais direcionados. A APAV, através da unidade especializada 

APAV SAFE, oferece suporte jurídico, psicológico e social especializado às minorias étnicas 

e/ou religiosas e aos migrantes/refugiados/as, que possam ter sido vítimas de discursos 

ou crimes de ódio online ou presencialmente, em favor de discriminações. A linha de 

apoio da internet segura, controlada pela mesma entidade, assegura um espaço seguro 

para as vítimas reportarem conteúdos ilegais ou crimes de ódio online; para crimes e 

discursos de ódio online contra a comunidade LGBTQ, a ILGA Portugal promove e 

incentiva a denuncia às próprias plataformas e às entidades competentes, participando 

em projetos de monitorização dos mesmos.  

 A participação em projetos de investigação e reflexão, como o Racismo e Xenofobia 

em Portugal: a normalização dos discursos de ódio no espaço público da Internet, e a 

colaboração com redes como a Rede Ex Aequo (associação de jovens LGBTQ), potenciam 

oportunidades de apoio mútuo, pertença e empoderamento das vítimas, enquanto 

promovem a educação e a consciencialização crítica dos mecanismos estruturais do 

racismo, xenofobia, homofobia, entre outros, muitas vezes profundamente enraizados a 

nível social.  

 Alguns programas mais gerais centrados em questões de integração, inclusão 

social e capacitação, promovem a integração na sociedade dos três grupos mais visados 

em Portugal, com a garantia do acesso à educação e saúde públicas e à igualdade nas 

oportunidades de emprego, por exemplo, construindo sistemas de pertença e reduzindo 

vulnerabilidades. Serve como exemplo o programa Pessoas 2030, que procura apoiar 

comunidades vulneráveis, promovendo a sua integração e inclusão. 

 O projeto nacional de combate ao ódio e coordenação institucional – 

COOPERHATE –, surgiu em 2025 com o objetivo de reforçar a prevenção, a identificação, 

a denuncia e resposta a crimes e discursos de ódio em Portugal, através de cooperações 

estabelecidas entre forças de segurança, sociedade civil e instituições organizacionais. 
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 Tendo em conta todos as estratégias de coping e os mecanismos de suporte e 

prevenção a atuar em Portugal que foram evidenciados na presente secção, e de acordo 

com a tendência crescente que se tem vindo a verificar nos últimos anos do aumento dos 

discursos e crimes de ódio online, é imperativo que se continue a investir na 

sensibilização ampla da sociedade, de instituições e dos media, no apoio profissional às 

vítimas, a nível jurídico, psicológico e social, no fortalecimento de redes comunitárias 

seguras para as mesmas e na promoção da literacia digital e direitos humanos entre os 

jovens.  

 

4. Enquadramento legal  
4.1. Legislação nacional 

 A Constituição da República Portuguesa, aprovada em 1976, é a lei fundamental 

do país e estabelece os princípios, direitos e deveres dos portugueses e a estrutura do 

Estado português. Este documento tem sofrido revisões, de modo a adaptar-se e 

corresponder à evolução do país, nomeadamente perante a integração na União 

Europeia, tendo a última revisão ocorrido em 2005, há 20 anos. 

 Para os temas explorados no presente relatório, importam referir alguns artigos 

consagrados na Constituição da República, nomeadamente o Artigo 1.º, que integra a 

secção dos Princípios Fundamentais, o Artigo 13.º, incluído na secção dos Direitos e 

Deveres Fundamentais, o Artigo 26.º e 37.º. O Artigo 1.º apresenta Portugal como uma 

república “baseada na dignidade da pessoa humana [...] e empenhada na construção de 

uma sociedade livre, justa e solidária”; o artigo 13.º estabelece o princípio da igualdade: 

1. Todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais perante a lei.  

2. Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de 

qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão de ascendência, sexo, 

raça, língua, território de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, 

instrução, situação económica, condição social ou orientação sexual. 

 O artigo 26.º, denominado “Outros direitos pessoais”, consagra que: 
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A todos são reconhecidos os direitos à identidade pessoal, ao desenvolvimento 

da personalidade, à capacidade civil, à cidadania, ao bom nome e reputação, 

à imagem, à palavra, à reserva da intimidade da vida privada e familiar e à 

proteção legal contra quaisquer formas de discriminação. 

 

 Para a presente análise, interessa mencionar o Artigo 37.º que não está 

diretamente conectado com a identidade ou estatuto das vítimas, mas sim com direitos 

abrangentes a todos os cidadãos portugueses e que são, muitas vezes, utilizados para 

justificar atos discriminatórios desmedidos, sem a consciência de que, tal como disse 

Herbert Spencer, “A liberdade de cada um termina onde começa a liberdade do outro”, 

aludindo à necessidade de definir limites para a liberdade individual, de modo que a 

mesma não prejudique ou invada a liberdade do outro. 

 O Artigo 37.º – Liberdade de expressão e informação – estabelece que: 

Todos têm o direito de exprimir e divulgar livremente o seu pensamento pela 

palavra, pela imagem ou por qualquer outro meio, bem como o direito de 

informar, de se informar e de ser informados, sem impedimentos nem 

discriminações.  

Relativamente aos discursos ou crimes de ódio enquanto termos explícitos e 

concretos, a Constituição Portuguesa não apresenta diretrizes específicas, contudo, a 

proteção perante este tipo de crimes é assegurada no Artigo 240.º do Código Penal, que 

criminaliza o incitamento público à discriminação, ao ódio ou à violência contra 

indivíduos ou grupos, constituindo-se como uma das principais normas de tutela penal 

contra comportamentos de cariz racista, xenófobo ou motivados por outras formas de 

intolerância.  

Esta disposição legal visa proteger a dignidade humana e assegurar a igualdade, 

sancionando tanto ações individuais como práticas organizadas que promovam 

desigualdade ou hostilidade entre grupos. Por sua vez, o artigo 71.º-A do Código Penal 

permite um agravamento das penas por crimes cometidos com motivos de ódio. 



 

Financiado pela União Europeia. As opiniões e pontos de vista expressos são, contudo, da exclusiva responsabilidade 
do(s) autor(es) e não refletem necessariamente os da União Europeia ou da Agência Executiva da Educação e da 
Cultura (EACEA). Nem a União Europeia nem a EACEA podem ser responsabilizadas por eles. 

28 

Apesar de a Constituição Portuguesa não definir o que se consideram crimes ou 

discursos de ódio no contexto jurídico, a Lei n.º 93/2017 – Lei de Combate à Discriminação 

e ao Ódio –, identifica o que é a discriminação e os tipos de discriminação existentes 

(Artigo 3.º), enumerando algumas práticas puníveis e consideradas discriminatórias 

(Artigo 4.º) e estabelecendo um regime de prevenção, proibição e combate à 

discriminação. Assim, entende-se como20: 

a) “Discriminação”, qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência em razão dos 

fatores indicados no artigo 1.º, que tenha por objetivo ou efeito a anulação ou restrição 

do reconhecimento, gozo ou exercício, em condições de igualdade, de direitos, 

liberdades e garantias ou de direitos económicos sociais e culturais; 

b) «Discriminação direta», sempre que uma pessoa ou grupo de pessoas seja objeto de 

tratamento desfavorável em razão dos fatores indicados no artigo 1.º, designadamente 

em relação àquele que é, tenha sido ou possa vir a ser dado a outra pessoa ou grupo 

de pessoas em situação comparável; 

c) «Discriminação indireta», sempre que, em razão dos fatores indicados no artigo 1.º, 

uma disposição, critério ou prática aparentemente neutra coloque uma pessoa ou 

grupo de pessoas numa situação de desvantagem, designadamente em comparação 

com outra pessoa ou grupo de pessoas, a não ser que essa disposição, critério ou 

prática seja objetivamente justificada por um objetivo legítimo e que os meios 

utilizados para o alcançar sejam adequados e necessários; 

d) «Discriminação por associação», aquela que ocorrer em razão de relação e ou 

associação a pessoa ou grupo de pessoas a quem sejam atribuídos ou que possuam 

os fatores indicados no artigo 1.º; 

e) «Discriminação múltipla», aquela que resultar de uma combinação de dois ou mais 

fatores de discriminação, devendo, neste caso, a justificação objetiva permitida nos 

termos da alínea c) verificar-se em relação a todos os fatores em causa; 

f) «Assédio», sempre que ocorra um comportamento relacionado com os fatores 

indicados no artigo 1.º, com o objetivo ou o efeito de violar a dignidade de determinada 

 
20 Transcrição direta da Lei n.º 93/2017, sem qualquer alteração à data de 3 de dezembro de 2025 
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pessoa ou grupo de pessoas e de criar um ambiente intimidativo, hostil, degradante, 

humilhante, desestabilizador ou ofensivo. 

 

 Acrescenta-se que o assédio é considerado um ato discriminatório, quando 

ocorrido dentro dos padrões da alínea f), anteriormente mencionada, e que as instruções 

ou ordens dadas no sentido de incentivar alguma das alíneas anteriores são também 

consideradas discriminação. 

 As recentes alterações ao artigo 240.º do Código Penal português21 consideram 

puníveis atos contra pessoas ou grupos de pessoas “em razão da sua origem étnico-

racial, origem nacional ou religiosa, cor, nacionalidade, ascendência, território de origem, 

religião, língua, sexo, orientação sexual, identidade ou expressão de género ou 

caraterísticas sexuais, deficiência física ou psíquica”.  

 É agente de tais atos quem: 

1) Fundar ou constituir organização ou desenvolver atividades de propaganda que 

incitem ou encorajem à discriminação ao ódio ou à violência [...] ou participar nas 

organizações referidas. 

2) Provocar atos de violência contra os indivíduos/grupos acima referidos. 

3) Difamar ou injuriar os indivíduos/grupos acima referidos. 

4) Ameaçar os indivíduos/grupos acima referidos. 

5) Incitar à discriminação, ao ódio ou à violência contra os indivíduos/grupos acima 

referidos. 

 Estas alterações alargam o âmbito dos comportamentos puníveis e eliminam os 

requisitos anteriores que restringiam a definição de crimes de ódio, focando-se nas 

atividades que encorajam tais comportamentos e não apenas o seu incitamento. 

 A incriminação abrange manifestações públicas, discursos, mensagens difundidas 

por meios de comunicação social ou plataformas digitais, entre outras formas de 

expressão. Por outro lado, o artigo 240.º sanciona igualmente a difusão, produção ou 

distribuição de material que promova ideologias discriminatórias. Acrescenta-se ainda 

 
21 Resultantes do Artigo 2.º da Lei n.º 4/2024 – Diário da República n.º 10/2024, Série I de 2024-01-15, em vigor 
a partir de 2024-02-14 
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que sendo os crimes cometidos através de sistema informático ou meios online, o 

tribunal pode ordenar a eliminação dos dados ou conteúdos. 

 A norma reflete os compromissos internacionais assumidos por Portugal, como a 

Convenção Europeia dos Direitos Humanos e diversos instrumentos das Nações Unidas 

destinados a combater o racismo e a intolerância. Em suma, o Artigo 240.º do Código 

Penal constitui-se como um pilar na defesa dos direitos fundamentais e da igualdade, 

estabelecendo leis e medidas que visam combater práticas discriminatórias e promover 

uma sociedade mais inclusiva que respeite a diversidade. 

 

4.1.1. Legislação que abrange Minorias Étnicas e Religiosas 

 A janeiro de 2024, a Lei n. º 3/2024, consagrou a criação da Comissão para a 

Igualdade e contra a Discriminação Racial (CICDR), reforçando a Lei n. º 93/2017, de 23 de 

agosto.  

 A CICDR é uma “entidade administrativa independente, dotada de poderes de 

autoridade, que funciona junto da Assembleia da República [...] estabelecendo o regime 

jurídico da prevenção, da proibição e do combate à discriminação, em razão da origem 

racial e étnica, cor, nacionalidade, ascendência e território de origem”. 

 Apesar de denominada como Comissão para a Igualdade, as áreas de atuação da 

CICDR não contemplam questões de igualdade de género, orientação sexual, 

caraterísticas sexuais ou religião. No entanto, após pesquisa, verificou-se que estes 

fatores são abrangidos pela Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género (CIG), a 

qual será abordada na secção 4.1.2. 

 Por outro lado, a nova legislação não é explícita relativamente à função de 

promover a educação, a formação e a sensibilização para a prevenção e combate à 

discriminação. No domínio do apoio jurídico, a CICDR vê o seu papel restringido ao de 

um observador, na medida em que este órgão se limita a prestar informações, não 

incluindo representação jurídica, a intervenção na qualidade de amicus curiae22 ou o 

acompanhamento nas decisões judiciais importantes.  

 
22 Traduz-se do latim como amigo da corte. Refere-se a uma pessoa ou entidade que não é parte integrante 
de um processo judicial, mas que oferece informações, conhecimentos ou perspetivas que podem auxiliar o 
tribunal na tomada de decisões. É um termo comumente utilizado em questões de causa social. 



 

Financiado pela União Europeia. As opiniões e pontos de vista expressos são, contudo, da exclusiva responsabilidade 
do(s) autor(es) e não refletem necessariamente os da União Europeia ou da Agência Executiva da Educação e da 
Cultura (EACEA). Nem a União Europeia nem a EACEA podem ser responsabilizadas por eles. 

31 

 A notícia publicada a 29 de outubro de 2025 pelo Jornal Observador23 identifica 

como fator preocupante a não existência de uma lei de regulamentação ou de 

meios/instrumentos para ativar os mecanismos de intervenção aos quais a CICDR deveria 

recorrer.  

 Acrescenta-se ainda que, apesar de a CICDR ter sido constituída como um órgão 

autónomo em 2023, a Presidente da Comissão só foi eleita a 19 de junho de 2024, tendo 

a tomada de posse ocorrido a 3 de dezembro de 2024, o que significa que o órgão esteve 

fora de funcionamento durante, aproximadamente, um ano. De momento, a Presidente 

da CICDR refere que não possui recursos ou instalações adequados ao exercício das 

funções que lhe foram atribuídas, não conseguindo acesso aos arquivos que ainda se 

encontram noutras instalações (devido à existência de dados pessoais, o seu 

levantamento implica obrigações legais às quais o órgão não consegue corresponder) ou 

recursos humanos para dar seguimento aos processos e às queixas reportadas à 

organização, por falta de resposta da Assembleia da República e da sua afetação no 

Orçamento de Estado. 

4.1.2. Legislação que abrange a Comunidade LGBTQ 

 A Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género (CIG) é um organismo público 

do Estado português, integrado na Presidência do Conselho de Ministros, sob a tutela da 

Secretaria de Estado da Igualdade. Tendo sido fundada em 1975 como Comissão da 

Condição Feminina (CCF), tornou-se, em 1990, a Comissão para a Igualdade e para os 

Direitos das Mulheres (CIDM), sofrendo diversas reestruturações ao longo dos anos e 

acabando por ver a sua estrutura atual consolidada pelo Decreto Regulamentar n.º 

1/2012, em 2012, mantendo sempre um papel ativo contra as discriminações de género. 

 Embora a CIG tenha nascido com foco na igualdade entre homens e mulheres, 

atualmente, e através de uma constante evolução, engloba todas as formas de 

discriminação baseadas em género, incluindo a questão da orientação sexual e da 

identidade de género, que foi incluída na recente documentação da CIG, como parte 

integral da sua missão.  

 
23 Notícia intitulada “Comissão contra a Discriminação continua sem regulamentação e queixas a acumular”.  
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 Assim, a CIG assume como missão garantir a execução das políticas públicas no 

domínio da cidadania e da promoção e defesa da igualdade de género, tendo como 

funções: 

a) Promover a igualdade de género em diversos domínios como social, económico, 

político e cultural. 

b) Promover a educação para a cidadania e para a igualdade (sensibilizando para a 

identificação e eliminação de discriminações).  

c) Apoiar a proteção da maternidade e da paternidade e a conciliação da vida 

profissional, pessoal e familiar de ambos os géneros. 

d) Prevenir e combater a violência doméstica e de género e prestar apoio às vítimas.  

e) Cooperar com organismos internacionais e participar em fóruns internacionais 

sobre cidadania, género e direitos humanos. 

f) Apoiar a elaboração de instrumentos de planeamento e produção de dados: 

estudos, relatórios, estatísticas e indicadores sobre igualdade de género, para 

informar decisões políticas. 

g) Intervir, através de programas financiados nacional e internacionalmente. 

 Considerando as metas com as quais a CIG se compromete, é possível verificar a 

sua atuação em diversas áreas de interesse ao presente relatório, como a igualdade de 

género nas relações sociais, no emprego, na educação e na participação cívica e política 

e a promoção da cidadania e da não discriminação, inclusivamente no que respeita à 

orientação sexual e identidade de género, através de ações como sensibilização pública, 

financiamento de projetos com base na inclusão ou apoio financeiro às Organizações 

Não Governamentais (ONGs).  

 A CIG tem tido um contributo bastante importante para moldar a promoção da 

igualdade e os direitos das mulheres e de grupos vulneráveis, quer no plano institucional, 

quer no plano legal, atuando ao nível da prevenção e do combate à discriminação e 

articulando respostas sociais com respostas políticas. Do mesmo modo, destaca-se pelo 

papel crucial que desempenha na denúncia da discriminação, formando parcerias com 

outras entidades (poder local, ONGs, comunidade educativa, entre outros). 
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 Nos últimos anos, o Governo Português atribuiu à CIG responsabilidades 

específicas no domínio das políticas públicas LGBTQ. O organismo passou a elaborar, 

coordenar e monitorizar planos nacionais de combate à discriminação com base na 

orientação sexual e identidade de género, acompanhando e apoiando medidas de 

promoção dos direitos da Comunidade LGBTQ. 

 A Lei n.º 38/2018 estabeleceu o direito à autodeterminação de identidade de 

género e expressão de género em Portugal, permitindo a mudança de nome e género no 

registo civil, protegendo os indivíduos intersexo de intervenções cirúrgicas não 

consentidas. Por sua vez, a Lei n. º 85/2021 alterou o Estatuto de Dador de Sangue para 

proibir a discriminação baseada na identidade de género ou orientação sexual, tornando 

a elegibilidade de doar sangue igual para todos. A 29 de janeiro de 2024, a Lei n.º 15/2024 

alterou a Lei n.º 38/2018, proibindo as denominadas práticas de conversão sexual contra 

pessoas LGBTQ, criminalizando atos dirigidos à alteração, limitação ou repressão da 

orientação sexual, da identidade ou expressão de género, e influenciado diretamente o 

Código Penal. 

 Não obstante os progressos e evoluções que a CIG tem alcançado nos últimos 

anos, continuam a ser visíveis algumas lacunas e obstáculos ao desenvolvimento social. 

Apesar de a igualdade de género estar consagrada na lei e em tratados internacionais, a 

sua aplicação prática e apropriação social por parte de toda a população, no que respeita 

a mentalidades, práticas quotidianas ou oportunidades reais, nem sempre acompanha o 

enquadramento legal.  

 No que respeita à desconstrução de desigualdades estruturais, a CIG enfrenta um 

processo longo, contudo, é possível desenvolver estudos e propor políticas. O verdadeiro 

problema encontra-se, como se verificou no ponto anterior, em fatores externos, 

dependentes de um contexto social, que envolve o próprio mercado de trabalho, as 

instituições privadas e os comportamentos individuais.  

Independentemente da sua autonomia administrativa e financeira, em contextos 

de crise ou de diferentes prioridades políticas a CIG pode enfrentar escassez de recursos, 

pois os projetos em que centra a sua ação acarretam elevados custos e implicam 

investimento contínuo, aos quais a entidade pode não conseguir corresponder se não 

existir um financiamento externo.  
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 A evolução de novas formas de discriminação e de desigualdades que surgem 

ligadas a identidade de género, orientação sexual, etnias, migração ou pobreza, implica 

uma atualização constante dos instrumentos e políticas adotados pela CIG. Do mesmo 

modo, o contexto social que experienciamos na sociedade atual torna necessária a 

divulgação dos seus serviços, para que quem necessite possa recorrer aos meios 

disponíveis e pedir auxílio, sendo que o desconhecimento perante a existência e o 

propósito da CIG condicionam o alcance e o impacto da entidade junto da população. 

 Ao contrário do que acontece com a violência de género ou a igualdade entre o 

género feminino e masculino, a área dedicada às políticas LGBTQ ainda não está muito 

desenvolvida, pelo que a implementação das mesmas depende frequentemente de 

parcerias externas, o que pode originar desigualdades regionais acentuadas. 

 A articulação entre políticas de género binárias e as políticas LGBTQ ainda se 

encontra em consolidação e a escassez de dados estatísticos nacionais relativos à 

discriminação dos membros desta comunidade dificulta a elaboração de políticas mais 

direcionadas. Ainda como lacuna da CIG, identifica-se a necessidade de formação 

contínua para os serviços públicos, cujo ritmo é díspar em comparação à constante e 

acelerada evolução social. 

 

4.1.3. Legislação que abrange Migrantes e/ou Refugiados/as 

 O ano de 2025 destacou-se como um ano de grandes e profundas alterações às 

políticas internas portuguesas, nomeadamente no que respeita às leis de imigração e 

integração dos migrantes em Portugal. Para podermos compreender a estruturação e 

intervenção de todo este mecanismo, é necessário abordar a criação da Agência para a 

Integração, Migrações e Asilo, I.P. (AIMA). 

 A AIMA foi oficialmente criada pelo Decreto-Lei n.º 41/2023, a 2 de junho de 2023. 

Estabelece-se como um instituto público que se integra na administração indireta do 

Estado, com personalidade jurídica, autonomia administrativa e financeira e património 

próprio, tendo jurisdição sobre todo o território nacional, com serviços espalhados por 

todo o país para garantir a cobertura das diferentes regiões.  

 Esta instituição surgiu como sucessora do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 

(SEF), nas funções administrativas respeitantes à migração e ao asilo, incorporando 
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também o Alto Comissariado para as Migrações – as funções policiais/fiscais não foram 

alocadas à AIMA, o que reforça a clara distinção entre funções de segurança e funções 

de integração e acolhimento. Deste modo, a criação da agência corresponde a uma 

tentativa de reestruturação do sistema português, nomeadamente no que concerne ao 

controlo de fronteiras e à gestão migratória.  

 De acordo com o Decreto-Lei que promulga a sua constituição, a instituição tem 

como principais objetivos e missão a implementação e concretização de políticas públicas 

nacionais e europeias referentes à migração, asilo e integração de migrantes em 

território português, assegurando que todos os cidadãos estrangeiros em Portugal 

podem exercer plenamente os seus direitos fundamentais em situação de igualdade e 

sem discriminação, de acordo com a lei e a Constituição. Neste sentido, é também função 

da AIMA facilitar e garantir a documentação e regularização de migrantes (como 

autorizações de residência), mantendo um sistema administrativo mais eficiente e 

descentralizado.  

 A AIMA propõe-se ainda à criação de condições para que esses indivíduos 

desenvolvam atividades de forma livre, integrando-se social, cultural e economicamente 

no país e garante o acolhimento e integração de migrantes que requerem asilo, sendo 

beneficiários de proteção internacional ou temporária, promovendo um acolhimento 

digno e inclusivo. Para este efeito, pratica-se a promoção da cooperação internacional e 

a participação do Estado português em políticas e programas de migração e asilo no 

âmbito europeu e internacional. 

 A fomentação da inclusão e integração social, cívica e profissional dos migrantes 

e dos seus descendentes, através de meios como o ensino da língua portuguesa e do 

conhecimento da mesma constitui-se como objetivo e como missão para a AIMA.  

 A nova conjetura que surgiu com a criação da AIMA reflete o desejo e objetivo de 

promover uma “mudança de paradigma” na relação entre os diferentes órgãos da 

Administração Pública com cidadãos estrangeiros, apresentando propostas mais focadas 

na acessibilidade, proximidade, eficiência e integração. Centralizando todas as funções 

relativas a migrações, asilo, integração e acolhimento nesta instituição, esperava-se obter 

uma gestão mais coerente e eficaz, centrada nos direitos e necessidades dos imigrantes 
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o que, como é possível confirmar na secção 7 – Falhas e Necessidades Identificadas do 

presente documento, não se verifica. 

 Não obstante, a criação da AIMA simbolizou o compromisso institucional e 

europeu assumido por Portugal na garantia de uma abordagem humanista, equitativa e 

eficiente perante a migração, procurando não só controlar processos burocráticos e o 

fluxo migratório, como também garantir acolhimento, dignidade e inclusão para todos 

os que chegam a Portugal. 

 A nova legislação referente à imigração e integração de migrantes em Portugal, 

previamente mencionada e publicada a 22 de outubro de 2025 na Lei n.º 61/2025, 

substituindo a Lei n.º 23/2007 – Lei dos Estrangeiros –, dificulta a entrada e residência em 

solo português. As principais mudanças incluem o fim do processo de manifestação de 

interesses para regularizar a permanência24, a proibição da entrada como turista para 

posterior mudança de estatuto migratório e a existência de novos tipos de visto, 

incluindo um para procura de trabalho qualificado e um estreitamento das regras para a 

reunião familiar, que se vê dificultada, sendo agora necessário um período mínimo de 

residência legal em Portugal para solicitar a mesma. 

 Em paralelo, a nova legislação procura descentralizar o apoio à integração, 

reforçando o papel dos municípios e associações, e criando órgãos como o Conselho 

Nacional para as Migrações e Asilo (CNMA – Decreto-Lei n.º 53/2024), que funciona como 

consultor do Governo, de forma independente e autónoma à AIMA. Ainda que se 

complementem, ambos funcionam a diferentes níveis, não existindo sobreposição nas 

suas funções: a AIMA é o órgão de gestão e execução operacional e o CNMA é o fórum 

consultivo e estratégico, tendo como função e objetivo aconselhar o Governo no domínio 

da política nacional de migrações e asilo, assegurando a participação de entidades 

públicas e privadas no debate estratégico e na definição das diferentes políticas. 

 

 
24 O fim da manifestação de interesses implica que a intenção de residir permanentemente em Portugal deve 
ser validada através de visto solicitado no consulado no país de origem, antes da viagem, não sendo possível 
solicitar a autorização de residência após entrar em Portugal como turista. 
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4.2. Medidas políticas e planos de ação nacionais 

 O Plano Nacional do Combate ao Racismo e à Discriminação (PNCRD) 2021-2025 

é o primeiro plano nacional desenvolvido neste âmbito, tendo como objetivo promover 

a igualdade e combater o racismo e a discriminação através de medidas que atuam em 

diferentes áreas, incluindo educação, segurança, saúde, habitação, emprego e justiça. 

 Este plano nacional está estruturado em quatro princípios transversais: 

desconstrução de estereótipos, coordenação e governação, intervenção integrada no 

combate às desigualdades e interseccionalidade. 

 Algumas das medidas propostas na Área 7 – Justiça, Segurança e Direitos, do plano 

referido, centram-se na promoção de serviços de aconselhamento, orientação e 

informação a vítimas de discriminação, ações e campanhas de literacia de direitos e de 

acesso ao direito, com o objetivo de capacitar as vítimas de manifestações de 

discriminação e racismo e aumentar a confiança nas instituições sobre a sua intervenção.  

 Destacam-se, para o presente relatório, as seguintes atividades propostas na 

estruturação do PNCRD: revisão do modelo da CICDR e apresentação de uma proposta 

legislativa, revisão do Artigo 240.º do Código Penal português, apoio à produção de um 

livro branco sobre o quadro legal em matéria de proteção contra a discriminação múltipla 

e intersecional e implementação do Plano de Prevenção de Manifestações de 

Discriminação nas Forças e Serviços de Segurança. 

 Um aspeto central e constante neste plano, ao longo dos 5 anos da sua execução, 

é a promoção de ações e campanhas de sensibilização, com o intuito de consciencializar 

e alertar para a discriminação nos diferentes estratos da sociedade. 

 A Resolução do Conselho de Ministros n.º 91/2023 aprovou a Estratégia Integrada 

de Segurança Urbana (EISU) como meio de garantir a segurança e o bem-estar na 

sociedade. Neste documento, é dada particular atenção aos crimes de ódio e à 

supervisão dos mesmos nas redes sociais, em articulação com as medidas previstas na 

Estratégia Nacional de Combate ao Terrorismo (ENCT), nomeadamente no que respeita 

à coordenação de “todas as capacidades necessárias para combater os discursos de ódio 

e a desinformação no ciberespaço, bem como noutros espaços comunicacionais comuns 

globais e para a difusão de propaganda extremista”, no âmbito da prevenção. 
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 Tal como adotado em outros Estados da União Europeia, a presente estratégia 

visa implementar medidas para a identificação de crimes de ódio ou crimes que violem 

as normas legais de discriminação, a ser difundidas pelas Forças de Segurança, por 

outras entidades e pela sociedade em geral. Consideram-se crimes de ódio: 

a) Expressões ou comentários racistas, xenófobos ou homofóbicos ou qualquer outro 

comentário vexatório, contra qualquer pessoa ou grupo, pela sua ideologia, 

orientação religiosa ou por ser pessoa com deficiência; 

b) [Quando a vítima pertence] a um grupo minoritário [sendo alvo] por motivos étnicos, 

raciais, religiosos, de orientação ou identidade sexual; 

c) Posse de propaganda, estandartes, bandeiras de carácter extremista ou radical; 

d) Existência de elementos que possam representar uma simbologia relacionada com 

o ódio; 

e) [De acordo com a] perceção da vítima.  

 No âmbito dos planos e políticas públicas em prol da Comunidade LGBTQ, a CIG 

participa no desenvolvimento e execução de políticas como o Plano de Ação de Combate 

à Discriminação em Razão da Orientação Sexual e Identidade ou Expressão de Género 

(PNAOSIEC), programas de educação para a cidadania, que englobam módulos sobre 

diversidade e igualdade LGBTQ e iniciativas para combater discursos de ódio, bullying 

homofóbico e transfóbico, e promoção de ambientes escolares  e profissionais mais 

saudáveis e seguros para todos.  

 O PNAOSIEC é um plano governamental português, ao abrigo da CIG, integrado 

na Estratégia Nacional para a Igualdade e Não Discriminação 2018-2030, aprovada na 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 61/2018, que reconheceu a importância da 

“igualdade e [d]a não discriminação como condição para a construção de um futuro 

sustentável para Portugal, enquanto país que realiza efetivamente os direitos humanos 

e que assegura plenamente a participação de todas e de todos”.  

Este plano executa-se no âmbito da proteção e empoderamento dos membros da 

Comunidade LGBTQ, procurando assegurar o seu direito à autodeterminação da 

identidade e da expressão de género, garantindo também a proteção das suas 

caraterísticas sexuais, com foco no sistema educativo. Tem como objetivo combater a 



 

Financiado pela União Europeia. As opiniões e pontos de vista expressos são, contudo, da exclusiva responsabilidade 
do(s) autor(es) e não refletem necessariamente os da União Europeia ou da Agência Executiva da Educação e da 
Cultura (EACEA). Nem a União Europeia nem a EACEA podem ser responsabilizadas por eles. 

39 

discriminação, aumentando o conhecimento sobre as necessidades de pessoas LGBTQ e 

a discriminação de que são alvos, promovendo a inclusão e prevenindo discursos e 

crimes de ódio online. 

4.3. Eficácia e Desafios da implementação das políticas  

Nos últimos anos e em conformidade com as diretrizes e objetivos da União 

Europeia, Portugal tem vindo a desenvolver conjuntos de políticas públicas que se 

destinam a prevenir e combater os discursos e crimes de ódio e outras formas de 

discriminação, como o racismo, xenofobia, homofobia, violência de género ou 

intolerância étnica ou religiosa. Essas medidas foram coordenadas por vários organismos 

– como CIG, Polícia Judiciária, PSP, entre outros –, apresentando algumas melhorias. 

Contudo, as limitações que condicionam a eficácia plena destas políticas persistem.  

 O reforço legal e institucional que se verificou com a alteração do Artigo 240.º do 

Código Penal, que suporta a criminalização de incitamento ao ódio e à violência, a criação 

de entidades especializadas (como a CICDR), a elaboração e implantação de planos e 

estratégias nacionais com base no combate ao racismo e à discriminação, à violência de 

género ou à identidade e expressão de género, bem como à orientação sexual, são 

apenas alguns exemplos da preocupação transversal com o tema da inclusão.  

 A implementação de programas e campanhas de educação para a cidadania, em 

paralelo com as diferentes ações de sensibilização promovidas pela CIG e por diferentes 

ONGs, foram estratégias úteis à consciencialização da população, contudo, não são 

suficientes para evitar ou combater a discriminação e os discursos e crimes de ódio 

online.  

 A cooperação com organizações da sociedade civil e a melhoria contínua dos 

mecanismos de denúncia e sinalização contribuem para a formação, monitorização e 

apoio direto às vítimas, ampliando o alcance das políticas públicas. 

 No entanto, perante a persistência de alguns desafios, como a subnotificação e a 

consequente invisibilidade estatística, resultante da falta de denúncia por parte das 

vítimas ou da falta de notificação por parte das forças de segurança, torna-se bastante 

difícil obter uma resposta real da eficácia das medidas ou políticas impostas.  
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 O contexto social e a mentalidade da população portuguesa, bem como a 

emergência de partidos políticos de extrema-direita presentes na AR, que promovem o 

discurso e os crimes de ódio, são aspetos bastante preocupantes e que comprometem a 

eficácia das políticas públicas, de acordo com o mais recente relatório da ECRI (2025), 

pois estes conteúdos facilmente alcançam os jovens nas redes sociais, com discursos 

repletos de doutrinas assentes em anti ciganismo, anti muçulmanismo, racismo contra 

negros, sentimentos xenófobos e/ou homofóbicos. 

 Em suma, o ritmo lento das mudanças culturais, derivado da presença constante 

dos discursos de ódio online e de comportamentos e estruturas banalizados no 

quotidiano da população, exigem um investimento contínuo na educação e prevenção 

que permita acelerar o processo de mudança de mentalidades.  

 A limitação da capacidade de resposta em ambiente digital e a insuficiência dos 

recursos humanos e financeiros são também aspetos que comprometem a eficácia das 

políticas públicas, dificultando a implementação de medidas.  

 A falta de monitorização dos conteúdos difundidos, ora por parte do Governo, das 

Forças de Segurança, das entidades competentes ou até dos pais/tutores, promove o 

crescimento dos discursos e crimes de ódio online, aumentando a exclusão, o isolamento 

e a insegurança das vítimas. O aumento de conteúdos hostis e agressivos nas redes 

sociais, com carácter discriminatório, apoia as mentalidades desadequadas de grande 

parte da população portuguesa. 

 

5.  Respostas institucionais e da 
sociedade civil 

 A articulação com atores institucionais, organismos públicos, organizações da 

sociedade civil e iniciativas educativas e de sensibilização, em resposta aos discursos e 

crimes de ódio online, tem permitido desenvolver mecanismos e ferramentas cada vez 

mais abrangentes e inclusivos, alinhados com os objetivos pretendidos. 

 A secção que se segue apresenta um resumo das principais entidades, 

organismos públicos e organizações da sociedade civil referidas ao longo do presente 
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relatório, no âmbito do combate ao discurso de ódio, discriminação e violência. Neste 

sentido, esta identificação não invalida a existência de outras entidades, projetos ou 

iniciativas relevantes em Portugal que contribuam para a prevenção dos mesmos, para 

a proteção das vítimas e para a promoção dos direitos humanos.  

5.1. Atores/Agentes governamentais 

 Como resultado do trabalho de pesquisa afeto à elaboração do presente relatório 

e considerando a existência de diversos organismos governamentais com 

responsabilidade direta ou indireta no combate à discriminação, aos discursos e crimes 

de ódio online e à violência, online ou offline, consideram-se de maior importância os 

seguintes agentes: 

• Alto Comissariado para as Migrações (ACM); 

• Agência para a Integração, Migrações e Asilo, I.P. (AIMA); 

• Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial (CICDR); 

• Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género (CIG); 

• Forças de Segurança Pública, como PSP, Polícia Judiciária e GNR; 

• Ministério da Educação.  

 

5.2. Organizações da Sociedade Civil e Organizações Não 
Governamentais (ONGs) 

 As organizações da sociedade civil e as Organizações Não Governamentais 

complementam a ação do Estado, oferecendo apoio direto às vítimas, monitorização, 

advocacy e formação, tendo um papel fundamental para a construção de uma sociedade 

mais inclusiva. Para a elaboração do presente relatório, destacaram-se: 

• APAV – Associação Portuguesa de Apoio às Vítimas – associação anti violência e de 

direitos humanos. 

• Associações Juvenis/Redes, como a Rede ex aequo. 

• IPDJ – Instituto Português do Desporto e Juventude. 

• ILGA Portugal. 
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5.3. Campanhas de sensibilização e educacionais 

 No sentido de prevenir o discurso de ódio, promover a igualdade e fomentar 

comportamentos mais responsáveis e atentos no espaço digital, Portugal tem promovido 

diversas campanhas e iniciativas de carácter educativo. 

 Entre as campanhas nacionais, destacam-se a iniciativa “Racismo: não”, 

promovida pela ACM, a “Linha Internet Segura”, da APAV, o projeto “Escola Segura”, 

executado pela PSP, algumas campanhas da CIG já mencionadas e os programas 

escolares de Educação para a Cidadania e Desenvolvimento, onde se abordam módulos 

sobre os direitos humanos, a diversidade, a igualdade e o respeito online.  

 No âmbito dos Planos de Recuperação e Resiliência (PRR), projetos educativos e 

comunitários de atuação a nível nacional, a EDUGEP desenvolveu formações de Literacia 

Digital, Inclusão e PLNM (Português Língua Não Materna, formação destina aos não 

falantes da língua portuguesa, com vista à promoção da integração e da inclusão social). 

 As sessões de literacia digital são promovidas nas escolas, bibliotecas e centros 

comunitários. Dentro dos projetos, inclui-se a oferta de formação para professores sobre 

prevenção do bullying e dos discursos de ódio, oficinas de mediação intercultural e 

projetos financiados por diversas entidades, como o Erasmus+, que se focam em 

diversidade, inclusão e combate ao ódio nos espaços digitais. 

 Nas redes sociais e nos media assistimos a campanhas de sensibilização e 

consciencialização, através da intervenção de figuras públicas que se manifestam contra 

a discriminação. As ONGs e alguns órgãos administrativos produzem vídeos e conteúdos 

educativos destinados aos jovens, sobre as temáticas apresentadas, com o propósito da 

divulgação, e as parcerias com rádios, televisão e algumas plataformas digitais permitem 

aumentar o nível de alcance e impacto das mensagens de prevenção.  

 

6.  Boas práticas e lições aprendidas  

 No desenvolvimento do presente estudo, tornou-se clara a existência de vários 

fatores que devem ser considerados pelos governantes, instituições, organizações 

sociais, comunidade escolar e sociedade civil. A internet e as redes sociais podem, por 
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exemplo, ser trabalhadas como arenas estratégicas para a divulgação e promoção de 

políticas de integração no âmbito da educação digital, da literacia mediática, do combate 

à intolerância e ao preconceito e da promoção do respeito e empatia pela diversidade 

cultural, não tendo de ser apenas vistas como o inimigo público aos discursos e crimes 

de ódio online. 

 Os programas de literacia digital devem ser mediados e encorajar o espírito crítico 

da população pois, tal como mencionado no focus group dos profissionais, os jovens 

precisam de ser formados não apenas ”em relação à máquina, mas também em relação 

à utilização da máquina”. Do mesmo modo, os jovens devem adquirir competências 

sociais e técnicas que os ajudem a identificar desinformação, discursos de ódio, 

manipulação e a reagir com empatia. 

 Em consonância com as opiniões dos jovens que participaram nos focus group, 

estabelece-se como prioritária a criação de canais seguros de denúncia e redes/sistemas 

de proteção e apoio às vítimas dos discursos de ódio e crimes digitais com o reforço da 

justiça e da legislação, do apoio psicológico/social e da mediação comunitária. Neste 

sentido, no relatório de 2025, a ECRI considerou que a Linha de Ajuda e a Linha Internet 

Segura, das quais a APAV é responsável, são boas práticas; no âmbito do desporto, a 

criação da Autoridade para a Prevenção e o Combate à Violência no Desporto (APCVD) 

teve como objetivo identificar casos de racismo e xenofobia dentro do contexto 

desportivo – à data da elaboração do relatório da ECRI registaram-se 110 denúncias: 39 

foram reencaminhadas para o Ministério Público (por indícios de prática de crime) e as 

restantes deram origem a processos administrativos – esta iniciativa é considerada uma 

prática positiva e recomenda-se o apoio das autoridades competentes para assegurar a 

sua continuidade. 

O Centro Nacional Internet Segura (Portuguese Safer Internet Centre - PTSIC), 

cofinanciado pela União Europeia, desenvolve campanhas de sensibilização para jovens, 

crianças e famílias, com o intuito de aumentar a literacia digital, promovendo o respeito 

pela diversidade e a prevenção de discursos de ódio e discriminação. 

 As boas práticas que se seguem propõem-se aos objetivos mencionados e 

reforçam a relevância de promover e estabelecer alianças entre migração, integração, 
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ativismo social e os jovens com o propósito de construir narrativas positivas que visem à 

inclusão e à resistência ao ódio.  

 

6.1. Boas práticas referentes a refugiados/as/migrantes 

O relatório de 2025 da ECRI considerou como boas práticas as medidas e políticas 

adotadas para reestabelecer o Observatório da Discriminação, inoperacional desde a 

dissolução da ACM. Do mesmo modo, a criação da CICDR em 2024, já referida no 

presente relatório, constitui-se também como exemplo de boas práticas, essencial para 

garantir a proteção contra a discriminação racial. 

A criação de “Orientações sobre a inclusão de estudantes migrantes em meio 

educativo”, as ações desenvolvidas a nível local no âmbito dos PRR, com a ministração de 

ações de PLNM para estrangeiros, e o Plano Estratégico para a Aprendizagem de 

Português como Língua Estrangeira (2024-2027), que contempla a formação de 

profissionais qualificados, considera-se uma boa prática para a integração e inclusão dos 

alunos estrangeiros. A componente curricular Cidadania e Desenvolvimento, adotada 

pelo sistema escolar no âmbito de uma “educação inclusiva”, desde 2018, promove 

também a não exclusão e não discriminação dos jovens migrantes/refugiados/as, com 

abordagem de conteúdos que visam a educação sobre direitos humanos, inclusão, 

tolerância, respeito pela diversidade cultural étnico-racial, cultural e religiosa e a empatia.  

No contexto online, o projeto kNOwHATE lançou a campanha 

#CortarOMalPelaRaiz, em 2024. Esta campanha assenta na produção de materiais de 

sensibilização sobre discursos de ódio online, como folhetos, brochuras, podcasts ou 

vídeos. Estes recursos procuram apresentar os discursos e crimes de ódio, explicando o 

que é, como se manifesta e como podemos combatê-lo, alertando para a vulnerabilidade 

de alguns grupos, como migrantes ou pessoas radicalizadas.  Para além da informação 

que divulga, a campanha oferece também ferramentas de deteção e denúncia de crimes 

de ódio. 
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6.2. Boas práticas referentes à comunidade LGBTQ Jovem 

As leis mencionadas no ponto 4.1. do presente relatório – Legislação Nacional – 

consideram-se como boas práticas, sendo elas: a lei que garante o direito à 

autodeterminação da identidade de género e expressão de género, bem como a 

proteção das caraterísticas sexuais dos indivíduos, a lei contra a discriminação dos 

indivíduos quanto à elegibilidade para doar sangue e a criminalização das chamadas 

“terapias de conversão”. A Estratégia de Saúde para a Comunidade LGBTQ, de 2019, e a 

adoção de um plano de ação público para a igualdade são também fundamentais para 

este ponto. 

 No âmbito escolar, importa referir a divulgação de orientações como o Guia sobre 

O Direito a Ser nas Escolas, pensado perante as necessidades dos jovens estudantes 

LGBTQ, a ser divulgado para pessoal docente e não docente da comunidade escolar, e o 

reconhecimento da importância de formar professores e técnicos no contexto da 

inclusão escolar com ferramentas de prevenção do bullying e da discriminação.  

Esta proposta gerou bastante controvérsia e “debate” no Parlamento e entre a 

população, refletindo um dos maiores problemas sentidos em Portugal no que concerne 

à questão da inclusão, não discriminação e divulgação de ações de sensibilização para a 

proteção dos jovens de discursos e crimes de ódio. O guia destinava-se à utilização de 

pessoal docente e não docente e referia outras medidas controversas, como a existência 

de casas de banho mistas. 

O projeto de Resolução n.º 653/VXI/1ª, elaborado pelo Grupo Parlamentar CDS-

PP, recomendou ao Governo a retirada do guia das escolas, declarando que: 

É fundamental assegurar que o sistema educativo promova uma formação 

equilibrada e que respeite os direitos das famílias e a liberdade de cada 

indivíduo, sem qualquer forma de doutrinação ideológica que possa 

comprometer a confiança dos cidadãos nas instituições de ensino [...] o guia 

[...] tem suscitado preocupação de famílias e sociedade civil por promover 

conceitos associados a uma particular conceção ideológica e filosófica da 

pessoa, da identidade e da natureza humana, que contrariam os princípios 
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fundamentais da educação em Portugal e a obrigação de o Estado respeitar o 

direito dos pais na educação dos seus filhos.  

 Este documento expressa a preocupação com a falta de direito de participação 

das famílias na educação dos jovens, ao nível dos conteúdos abordados nas escolas, 

reforçando que o Estado português não deve impor visões ideológicas ou controversas 

à sociedade. Apesar do veto presidencial, há relatos de que algumas escolas portuguesas 

continuam a tentar implementar estas medidas.  

 No passado dia 5 de novembro de 2025, a ILGA Portugal lançou uma campanha 

que incentiva à denúncia de discursos de ódio online por parte da sociedade (no âmbito 

do Project Safe Net: Monitoring and Reporting for Safe Online Environments, no qual 

participa desde 2023). Após a denúncia e monitorização de atos discriminatórios contra 

a comunidade LGBTQ, a ILGA reporta os mesmos às plataformas e às autoridades 

competentes.  

 A campanha “O crime mudou de endereço. A solução começa contigo.” da APAV, 

lançada em 2025, conta com a parceria de várias entidades, promovendo a sensibilização 

que alerta para crimes digitais, incentivando à denúncia, e promovendo a proteção das 

vítimas e a cultura da segurança digital. Tal como a iniciativa anterior, esta campanha, 

considera-se uma boa prática. 

 

6.3. Boas práticas referentes às minorias étnicas e religiosas 

A proteção temporária concedida pelo Estado português a um elevado número de 

refugiados, política implementada no contexto da crise migratória a que se assistiu 

resultante da invasão da Ucrânia, é considerada uma prática positiva, no que concerne 

ao tópico do acolhimento e da integração. Reforça-se também a importância dos 

protocolos e iniciativas estabelecidos entre o Governo e entidades da Sociedade Civil que 

estabelecem assistência jurídica com vista a ajudar os grupos vulneráveis a aceder aos 

seus direitos, regularização e integração. 

No contexto educacional, a ECRI refere como boas práticas o Programa 

Operacional para a Promoção da Educação (OPRE) e o programa ROMA Educada, 

projetos que procuram melhorar a taxa de escolarização e o desempenho dos jovens 
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estudantes ciganos, através da atribuição de bolsas escolares para a frequência do 3º 

ciclo e do ensino secundário. 

O COOPERHATE25 é um projeto nacional que se iniciou em 2025, tendo data de 

término prevista para 2027. Este projeto tem como objetivo reforçar a coordenação entre 

as diferentes autoridades públicas e a sociedade civil, de modo a prevenir e desenvolver 

mecanismos de resposta aos discursos de ódio (online e offline). Neste contexto, 

pretende-se aumentar a deteção, denúncia e a investigação dos incidentes, reforçando a 

sensibilização pública e o apoio às vítimas.  

Em 2025, a cooperação entre o IPDJ e diversas instituições, cujo trabalho incide 

em direitos humanos e discursos de ódio, promoveu ações formativas presenciais para 

agentes públicos e sociais, sobre a temática “hate speech and alternative narratives” e os 

direitos humanos online. O objetivo desta formação é capacitar os responsáveis por/em 

contacto direto com os setores da juventude, da migração e da inclusão social. 

 

7. Falhas e necessidades identificadas 
 A atuação da AIMA tem revelado sinais persistentes de ineficiência, amplamente 

apontados por artigos e dados recentes, nomeadamente no que se refere à escassez 

de recursos, à morosidade dos processos e à dificuldade em oferecer respostas eficazes 

às necessidades de pessoas migrantes e requerentes. Esta insuficiência compromete a 

capacidade de intervenção e acompanhamento, deixando lacunas estruturais que 

afetam de forma direta diversos grupos vulneráveis.  

A impossibilidade de atuação do CICDR por motivos externos, é também um 

aspeto importante, que descredibiliza a sua autoridade e a confiança das vítimas na 

instituição. Atualmente, as queixas e denúncias que chegam à organização não obtêm 

resposta e, muitas vezes, as mesmas não chegam sequer ao Ministério Público; quando 

chegam, os agressores não são, em larga escala, penalizados pelas suas condutas; após 

os casos serem reportados, a organização não oferece acompanhamento judicial às 

vítimas, o que se constitui como uma lacuna grave no sistema.  

 
25 https://prisonsystems.eu/projects/cooperhate/, consultado a 5 de dezembro de 2025  

https://prisonsystems.eu/projects/cooperhate/
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 No que respeita às considerações recolhidas no focus group dos profissionais, 

observa-se uma clara falta de tutela efetiva do Estado, assim como a ausência de 

campanhas nacionais robustas e contínuas de sensibilização dirigidas a crianças, jovens 

e adultos. A desatualização do Estatuto do Aluno — cuja última revisão data de 2012 — 

traduz-se na inexistência de instrumentos normativos adequados à realidade digital 

contemporânea, marcada pelo crescimento do discurso de ódio e de comportamentos 

agressivos online. 

 Relativamente aos alunos, destaca-se a falta de redes de apoio psicológico 

eficientes, bem como a insuficiente compreensão e empatia por parte de muitos 

adultos que os rodeiam, frequentemente alheios às suas vivências digitais e às formas 

atuais de violência online. Soma-se a isto a carência de mecanismos de proteção 

eficazes nas plataformas digitais — onde medidas como o bloqueio de conteúdos 

impróprios ou os sistemas de denúncia raramente produzem resultados satisfatórios, 

limitando-se a bloquear utilizadores sem resolver o problema estrutural. 

 Ao nível da produção de conhecimento, a recolha de dados apresenta limitações 

significativas. A maioria dos estudos realizados em Portugal concentra-se 

exclusivamente na faixa etária até aos 21 anos, deixando de fora os jovens adultos entre 

os 22 e os 30 anos — precisamente o grupo abrangido pelo projeto UNITY — o que 

impede análises abrangentes e fundamentadas sobre fenómenos como o 

cyberbullying, o assédio online ou os discursos de ódio online nesta faixa etária. Assim, 

qualquer afirmação relativa ao grupo dos 25–30 anos será necessariamente indireta ou 

aproximada, inferida a partir de indicadores como o uso da internet e não de estatísticas 

rigorosas. 

 A esta lacuna soma-se a tendência para agrupar jovens e adolescentes numa 

única categoria (dos 11 aos 21 anos), ignorando subdivisões relevantes como género, 

pertença a minorias, estatuto migratório ou contexto socioeconómico. Em muitos 

casos, as idades das vítimas nem sequer são tornadas públicas. Além disso, a maioria 

dos dados disponíveis resulta de contextos escolares ou de inquéritos voluntários, 

limitados por fatores como quem responde, o nível de escolaridade, o acesso individual 

à internet ou as diferenças entre meios urbanos e rurais. Torna-se, por isso, evidente a 

necessidade de aplicar estes inquéritos de forma mais persistente, sistemática e 
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representativa, possibilitando resultados mais diversificados e ajustados à realidade 

portuguesa. A colaboração das plataformas digitais na disponibilização de dados 

agregados e anonimizados seria também um mecanismo diferenciador e potenciador 

de avanços no panorama social português e europeu. 

 Outro problema estrutural é a inexistência de um sistema único ou base de dados 

nacional dedicada ao registo de discursos e crimes de ódio online, capaz de integrar 

variáveis sociais (idade, género, tipologia de vítima) e canais de ocorrência (redes 

sociais, plataformas digitais, contexto presencial). Esta ausência, que já foi mencionada 

no focus group dos profissionais, impede análises consistentes e dificulta a definição de 

políticas públicas eficazes. 

 A subnotificação continua a ser uma realidade transversal: muitas vítimas não 

denunciam os crimes de que são alvo, por medo, desconfiança ou desconhecimento. 

Esta falta de denúncia dificulta a identificação dos agressores e das motivações 

legalmente enquadradas como discursos ou crimes de ódio, levando a que múltiplas 

ocorrências sejam tratadas como crimes comuns. Por outro lado, a subnotificação vê-

se agravada pela resposta das forças de autoridade competentes que, muitas vezes, 

não reportam/registam os acontecimentos. 

 Por fim, importa reconhecer a heterogeneidade do próprio discurso de ódio 

online. Este pode manifestar-se sob diversas formas — insultos, cyberbullying, ataques 

discriminatórios, racismo, abuso simbólico ou mesmo violência direta — exigindo maior 

especificação no enquadramento legal, reforço da regulamentação e a disponibilização 

de recursos operacionais adequados. São igualmente necessários mecanismos de 

prevenção e de atuação mais eficientes, capazes de responder à complexidade e 

evolução contínua destas manifestações. 

8. Considerações Finais e Recomendações 

 A análise realizada ao longo deste relatório evidencia não apenas a persistência 

de discursos de ódio, manifestações discriminatórias e vulnerabilidades sociais, mas 

também a necessidade urgente de fortalecer mecanismos de prevenção, proteção e 

responsabilização. Neste sentido, apresentam-se recomendações estratégicas que visam 
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melhorar a resposta do Estado e da sociedade portuguesa no combate ao racismo, 

xenofobia, crimes de ódio e todas as formas de discriminação, particularmente contra 

migrantes e minorias vulneráveis. 

 Em primeiro lugar, a resposta estratégica do Estado deve ser reforçada através de 

um novo plano nacional que promova o combate ao racismo, à xenofobia, à 

discriminação e aos crimes de ódio, priorizando os grupos-alvo destacados no relatório 

(minorias étnicas e religiosas, como ciganos, pessoas negras e muçulmanos, 

migrantes/refugiados/as e comunidade LGBTQ). O enquadramento jurídico aplicável aos 

crimes de ódio deve ser revisto, garantindo a responsabilização e penalização pela 

incitação, discriminação e violência motivadas por ódio. Os dados referentes às 

motivações dos crimes de ódio devem ser monitorizados, de modo a garantir um maior 

alcance e impacto das políticas implementadas.  

 Para a existência de uma sociedade mais igualitária e inclusiva é necessário 

garantir a formação obrigatória e especializada de recursos humanos, implementando 

programas de capacitação dirigidos a forças de segurança, decisores políticos, 

autoridades locais e profissionais da saúde e da educação. Esta formação deve incidir 

sobre tópicos como o reconhecimento, o registo e a intervenção em contexto de crimes 

de ódio, racismo estrutural e/ou institucional, discriminação e violência digital. Os 

protocolos devem ser claros e integrados no âmbito do acompanhamento e apoio às 

vítimas, contemplando e garantindo a sua proteção, a oferta de apoio psicológico, 

jurídico e social. 

 Do mesmo modo, deve existir um reforço das campanhas públicas nacionais e de 

ações educativas de sensibilização nos meios de comunicação, com a promoção de 

valores de igualdade, diversidade, integração e respeito pelos direitos humanos. A 

participação ativa das comunidades e indivíduos marginalizados na sociedade deve ser 

incentivada, como meio de combater estigmas e diligenciar a representatividade.  

 A cooperação entre instituições e a sociedade civil deve ser incitada, através de 

financiamentos públicos, que permitam assegurar respostas eficazes e coordenadas em 

áreas como habitação, integração escolar e laboral, saúde e apoio escolar, garantindo 

uma articulação entre as mesmas no combate a fenómenos de exclusão, intolerância e 

violência.  
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 Por último, devem ser criados mecanismos de monitorização, avaliação e 

responsabilização independentes com intervenção direta da sociedade civil e do 

Governo. Neste sentido, sugere-se a publicação de relatórios regulares que apresentem 

dados sobre incidentes de ódio, dados de denúncias, decisões judiciais e consequente 

eficácia das políticas públicas, assegurando a transparência institucional e a melhoria 

contínua.  

 A implementação de políticas de combate aos discursos de ódio em Portugal tem 

registado avanços significativos, sobretudo no reforço do quadro legal, no aumento da 

sensibilização pública e na crescente cooperação com a sociedade civil. No entanto, 

persistem desafios estruturais que impedem uma resposta verdadeiramente abrangente 

e eficaz. Entre estes destacam-se a necessidade de recolha de dados de forma mais 

consistente, precisa e desagregada, a formação contínua e transversal na administração 

pública, o reforço dos mecanismos de denúncia e acompanhamento das vítimas, a 

intervenção educativa mais estruturada e precoce, o aumento da capacidade de resposta 

ao ódio em ambiente digital e a redução das desigualdades territoriais e institucionais. 

 A consolidação destas áreas é indispensável para assegurar uma abordagem 

articulada e sustentável aos discursos e aos crimes de ódio em Portugal. 

 Os dados europeus demonstram que o discurso de ódio online e a discriminação 

não constituem fenómenos isolados, mas sim problemas estruturais com impactos 

profundos na saúde mental, na inclusão social, na participação cívica e nos percursos 

educativos das pessoas mais vulneráveis. 

 Para garantir a proteção dos direitos fundamentais, da dignidade humana e da 

diversidade, torna-se imprescindível reforçar o enquadramento legal, abrangendo todas 

as formas de discriminação e violência motivada por ódio e melhorar os sistemas de 

moderação e transparência das plataformas digitais, através da promoção da educação 

para a cidadania, da literacia digital e do respeito pela diversidade desde a infância e da 

fomentação de uma cultura coletiva de respeito, igualdade e empatia. É necessário 

garantir apoio efetivo às vítimas e comunidades vulneráveis, com recurso a mecanismos 

acessíveis de denúncia, acompanhamento psicológico e inclusão social.    

Com o levantamento dos dados do Focus Group dos profissionais, foi possível 

perceber a importância que as instituições de ensino assumem na sensibilização dos 
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jovens e as carências que o sistema educativo português enfrenta nos dias de hoje. Neste 

sentido, os profissionais mencionaram a falta de divulgação do regulamento interno das 

escolas e a incompreensão do estatuto do aluno (bastante desatualizado, tendo sido a 

última revisão em 2012), pois os mesmos desconhecem os seus direitos e deveres; 

sugeriu-se também a criação de um manual do aluno que apresente políticas e diretrizes 

claras aos jovens estudantes sobre diversas temáticas, nomeadamente a questão da 

diversidade cultural, da tolerância, do respeito e da empatia.  

 A criação de redes de apoio e de plataformas ou sistemas de denúncia de crimes 

nas escolas é também essencial para propiciar um ambiente seguro e confortável para 

os jovens, como forma de combater a subnotificação e incentivar à denúncia de crimes 

de cariz odioso. Os profissionais defenderam assertivamente a necessidade de realização 

de ações mais proativas, diretas e incisivas a respeito das temáticas abordadas, com a 

eliminação da banalização e da normalização dos discursos de ódio, online e offline.  

 Neste sentido, propôs-se a criação de uma nova disciplina – Educação Digital –, 

que articule competências sociais – apelando à empatia e compreensão através da 

utilização de exemplos concretos que alertam os jovens para as consequências de 

atos/discursos discriminatórios e da sua disseminação nas redes sociais – com literacia 

digital – alertando para os perigos atuais da Internet e para a importância da 

cibersegurança. Ainda no âmbito da educação, há uma necessidade urgente de 

desenvolver currículos/programas na área da Literacia Digital tanto para os jovens, como 

para crianças, pais/educadores/as e profissionais das áreas em questão.  

 A respeito da falta de dados concretos sobre os discursos e crimes de ódio online, 

sugere-se a criação de uma base de dados nacional, que possa ser consultada por toda 

a população, regulamentada pelo governo, que deve promover campanhas nacionais 

para a educação e prevenção de todos os estratos sociais. As empresas tecnológicas 

devem também ter uma participação ativa no combate e prevenção aos discursos e 

crimes de ódio online. 

 O presente relatório reflete a urgência de desenvolver mais programas 

curriculares e formativos, capazes de integrar o sistema nacional escolar, educando as 

gerações mais novas, especialmente as crianças. Não obstante, é igualmente essencial 

que estes programas sejam elaborados com o propósito de obter um impacto durador e 
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eficaz na receção e integração de migrantes/refugiados/as, uma vez que este mecanismo 

é quase inexistente e considera-se como uma das maiores lacunas identificadas no 

sistema legal português, durante a pesquisa realizada. 

 Conclui-se que, apenas através de uma ação coordenada — entre Estado, 

sociedade civil, instituições educativas, plataformas digitais e comunidades — será 

possível transformar os espaços digitais e presenciais em ambientes seguros, inclusivos 

e justos para todos/as. 
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Anexos 

Anexo I – Questionários 

No âmbito do projeto UNITY, os/as parceiros/as responsáveis pela implementação do 

WP2 – Conhecimento e Educação, desenvolveram um questionário a difundir por 

diferentes países europeus, com o objetivo de analisar e recolher dados sobre as 

realidades experienciadas, através de uma metodologia quantitativa e qualitativa. Todos 

as percentagens e valores apresentados estão de acordo com os gerados pela plataforma 

onde o questionário foi desenvolvido e aplicado, podendo existir algumas 

irregularidades, nomeadamente no que concerne a arredondamentos. 

Neste sentido, para a elaboração deste relatório, foram inquiridos 31 indivíduos: 

32,3% com idades superiores a 40 anos, 22,6% com idades compreendidas entre os 25 e 

os 29 anos, 19,4% com idades compreendidas entre os 20 e os 24 anos, 9,7% com idades 

compreendidas entre os 15 e os 19 anos, 9,7% com idades compreendidas entre os 35 e 

os 39 anos e, por último, 6,5% com idades compreendidas entre os 30 e os 34 anos 

(questão 1). Dos indivíduos inquiridos, 67,7% (21 pessoas) identificam-se como 

pertencendo ao género feminino, 29% (9 pessoas) como pertencendo ao género 

masculino e 3,2% (1 pessoa) como não binárias (questão 2).  

Na sua maioria, os/as inquiridos/as afirmaram não se considerarem como 

pertencentes a uma minoria ou grupo vulnerável, enquanto 9,7% responderam que sim 

e 6,5% responderam que preferiam não dizer (questão 4). Quando questionados/as 

sobre as categorias em que se inseriam, surgiram respostas como: minoria étnica ou 

racial (1), pessoa com antecedentes de migração ou refugiado/a (3), LGBTQ+ (1), mulher 

acima dos 50 anos (1) e prefiro não dizer (2) (questão 5). 

O questionário encontrava-se dividido em três secções, para as quais os/as 

inquiridos/as eram redirecionados consoante as suas respostas. Assim sendo, à secção 

dos jovens responderam 14 indivíduos (45,2%), à secção dos/as profissionais 

responderam também 14 indivíduos e à secção dos/as responsáveis da sociedade civil 

responderam 3 indivíduos (9,7%). Quando questionados/as sobre a sua familiaridade 

com os conceitos de discursos e crimes de ódio numa escala de 1 a 5, a maioria (48,4%) 
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demonstrou-se bastante familiarizada, seguindo-se por uma percentagem de 25,8% 

inquiridos/as que responderam selecionando o nível 3 (questão 7). 

83,9% dos inquiridos/as afirmaram ter visualizado conteúdos de ódio online nos 

últimos 12 meses e 53,3% com uma frequência diária, maioritariamente nas redes sociais 

(96,8%), nos espaços públicos (41,9%) e nas notícias (38,7%), e com tendência a aumentar 

nos próximos anos (questões 8, 9, 10 e 11). 

As respostas em relação à existência de leis ou políticas suficientes em Portugal que 

protejam as vítimas não foram consensuais, existindo uma divisão clara e equilibrada 

entre respostas afirmativas e negativas, aplicando-se o mesmo à questão do sentido de 

segurança perante as denúncias (questão 14). 48,8% dos indivíduos consideraram o 

Governo como principal protagonista no combate aos discursos de ódio, seguindo-se a 

Sociedade Civil, verificando-se unanimidade no papel da educação enquanto 

instrumento preventivo dos mesmos e da intolerância (questão 15). 

Entre as principais causas dos discursos de ódio mencionados pelos/as inquiridos/as 

(questão 17), destacam-se um conjunto de fatores sociais, económicos, políticos e 

individuais, como a desinformação e a falta de educação, incluindo iliteracia, 

desconhecimento da diversidade e ausência de formação para a cidadania e para o 

pensamento crítico. Do mesmo modo, a circulação de fake news, especialmente nas redes 

sociais, contribui para reforçar ideias erradas e estereótipos. 

A falta de empatia e de competências sociais e emocionais, associada a inseguranças 

pessoais, frustrações e dificuldade em lidar com a diferença, bem como o medo do 

desconhecido e a intolerância alimentam atitudes discriminatórias,  que surgem 

associadas a preconceitos estruturais como o racismo, a discriminação de género e a 

desigualdade social, frequentemente agravados por contextos de crise económica ou 

política que resultam em instabilidade e insegurança e que, por sua vez, promovem o 

crescimento de movimentos e discursos políticos extremistas. 

Acrescenta-se que 67,7% dos indivíduos que participaram no questionário foram ou 

conhecem alguém que foi, a determinado momento, vítima de discursos de ódio online 

(questão 19). Com as respostas recolhidas, verificou-se também falta de confiança nas 

diferentes organizações e autoridades, o que compromete diretamente as denúncias de 
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discursos e crimes de ódio, com os/as inquiridos/as a referir que as mesmas nunca 

possuem consequências para os agressores (questão 20).  

Como instrumento ou mecanismo de combate e prevenção aos discursos e crimes 

de ódio foram sugeridas campanhas de sensibilização, tanto nas escolas como na 

sociedade e no meio físico e digital, feiras multiculturais, e um maior controlo parental e 

por parte do Governo no que respeita à utilização das redes sociais e dos conteúdos 

disseminados, por exemplo. 

Na secção referente aos responsáveis da sociedade civil (9,7% - 3 respostas) 

responderam ONGs dos Direitos Humanos e de apoio a migrantes/refugiados/as e uma 

IPSS (Instituição Particular de Solidariedade Social). Interessa destacar-se que as 

organizações/associações consideraram que os discursos e crimes de ódio são 

frequentes em Portugal (questão 30), sendo os grupos mais visados os 

migrantes/refugiados/as, a comunidade cigana, a comunidade LGBTQ+ e as 

mulheres/raparigas, com o acrescento de que as próprias Organizações da Sociedade 

Civil são também vítimas (questão 31). Todas as plataformas online foram consideradas 

problemáticas, com destaque para o Instagram e o TikTok (questão 32). 

A legislação e a aplicação de leis foram consideradas ineficazes, contudo, as 

organizações/associações colaboram ativamente com outros órgãos e oferecem ou 

encaminham as vítimas para serviços de apoio aos diferentes níveis. Estas associações 

manifestaram como principais necessidades para a sua própria capacitação as 

campanhas de sensibilização, o financiamento para apoio às vítimas e a cooperação com 

as autoridades. 

Dos/as 14 jovens inquiridos/as, 64,3% estão empregados/as, 28,6% são estudantes e 

7,1% (uma pessoa) são trabalhadores/as estudantes. Quando questionados sobre a sua 

presença online, os/as inquiridos/as admitem passar a maior parte do seu tempo em 

redes sociais (78,6% - questão 56), utilizando com regularidade o Instagram (92,9%), o 

TikTok (78,6%) e o YouTube (64,3%), destacando-se uma duração de 1 a 3 horas diárias 

(64,3%) – questões 57 e 58. 71,4% afirmaram ter testemunhado discursos de ódio online 

dirigidos a pessoas da sua idade ou próximas de si (questão 59), principalmente em 

comentários públicos ou publicações (85,7%) e memes ou vídeos (42,9%) – questão 60. 



 

Financiado pela União Europeia. As opiniões e pontos de vista expressos são, contudo, da exclusiva responsabilidade 
do(s) autor(es) e não refletem necessariamente os da União Europeia ou da Agência Executiva da Educação e da 
Cultura (EACEA). Nem a União Europeia nem a EACEA podem ser responsabilizadas por eles. 

57 

Em todas as respostas que envolveram necessidade de se posicionar ou, de algum 

modo, entrar em confronto (através de denúncias, de partilhas, de respostas, por 

exemplo), na sua maioria, os/as jovens escolheram a opção de ignorar os conteúdos ou 

bloquear os/as agressores/as, com alguns/algumas manifestando a possibilidade de 

denunciar, mas ficando pouco satisfeitos/as com os resultados. Verifica-se também que 

71,4% desconhecem onde procurar apoio caso sejam vítimas; os/as inquiridos/as que 

sabem onde se dirigir responderam de forma consensual que procurariam apoio junto 

de amigos/as ou parentes ou que poderiam recorrer a linhas de apoio/ajuda (66,7%) – 

questões 73 e 74. 

Os/As profissionais inquiridos/as trabalham diretamente com jovens entre os 15 e 

os 30 anos, na sua maioria (78,6% - questão 83), tanto em instituições públicas como 

privadas, tendo 92,9% presenciado ou recebido informação sobre discursos e crimes de 

ódio ou incidentes motivados pelo ódio entre os jovens nos últimos 12 meses (questão 

85), maioritariamente no espaço online e até em escolas/salas de aula (questão 86). 

Destacam-se como grupos mais visados para os/as profissionais os 

migrantes/refugiados/as, a comunidade cigana e outras minorias e a comunidade 

LGBTQ+ (questão 87). 

Acrescenta-se que, de acordo com a opinião profissional dos/as inquiridos, estes 

comportamentos motivados pelo ódio afetam gravemente o processo de aprendizagem, 

bem como o ambiente escolar, que se torna hostil e inseguro para muitos jovens que 

sofrem discriminação, afetando também as suas competências sociais e podendo 

conduzir a situações mais graves. 

Em relação às diretrizes ou formação recebida perante os discursos e crimes de ódio, 

é evidente a falta de recursos e ações por parte das diferentes entidades o que, por sua 

vez, condiciona e compromete a resposta dos/as profissionais às situações. Do mesmo 

modo, reforça-se que nas poucas iniciativas testemunhadas pelos indivíduos, a questão 

do género e a interseccionalidade não são consideradas nos esforços de prevenção dos 

discursos e crimes de ódio online. 

Neste sentido, os/as profissionais manifestaram interesse em alguns recursos que 

consideram poder capacitá-los para uma resposta mais eficaz aos discursos de ódio, tais 

como materiais e campanhas de sensibilização, cooperação com organizações da 
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sociedade civil, workshops, diretrizes ou manuais práticos e casos de estudo ou exemplos 

(por ordem de relevância na resposta – questão 96). 

De um modo geral, a falta de formação faz-se acompanhar por um desconhecimento 

das leis e alguma dúvida referente à eficácia das políticas atuais no combate aos 

discursos e crimes de ódio, com 64,3% dos/as profissionais manifestando que os próprios 

jovens desconhecem as consequências dos discursos de ódio online. 

As causas para os discursos e crimes de ódio mencionados nesta secção estão em 

consonância com as indicadas na secção geral do questionário. Em geral, os/as 

profissionais concordam que o seu setor deve ter um papel mais interventivo e ativo em 

relação a estas temáticas junto dos/as jovens, integrando conteúdos sobre diversidade e 

empatia nos programas curriculares, participando no desenvolvimento de ações de 

sensibilização e formação neste âmbito, educando, prevenindo e combatendo os 

discursos e crimes de ódio, em espaço físico ou online.   
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Anexo II – Focus Group Jovens 

Para o presente relatório, a 7 de novembro de 2025, realizaram-se dois focus group de 

jovens, que se iniciaram às 21:30 horas – uma das sessões decorreu durante 30 minutos 

(Grupo 2) e a outra durante 50 minutos (Grupo 1 – sendo este o grupo que ofereceu 

maior feedback). No total, participaram 20 jovens, cinco do género feminino e 15 do 

género masculino26, com idades compreendidas entre os 15 e os 25 anos. O primeiro 

grupo revelou mais conhecimento em relação aos conceitos de discursos e crimes de 

ódio, em contraste com o segundo grupo, onde os jovens demonstraram pouca 

compreensão dos conceitos ou dificuldade em associá-los às diversas situações com as 

quais se deparam no seu quotidiano, confundindo-as com humor e, consequentemente, 

normalizando comportamentos.  

 Por outro lado, e possivelmente por os participantes do primeiro grupo terem, em 

média, mais idade que os do segundo grupo, parece existir uma maior consciencialização 

e sensibilidade em relação aos discursos e crimes de ódio online, com os primeiros a 

afirmar que veem este tipo de conteúdos com frequência nas redes sociais. Neste 

sentido, os jovens manifestaram urgência perante a necessidade de receber apoio 

psicológico constante nos diferentes ambientes escolares, demonstrando empatia 

perante as consequências que estes conteúdos têm nas vítimas. Do mesmo modo, os 

jovens sugeriram que seria benéfico estabelecer redes de suporte onde as vítimas 

pudessem partilhar experiências e trocar impressões sobre situações pessoais com os 

seus pares.  

 Como forma de combater a falta de conhecimento, o preconceito e a intolerância 

por parte da sociedade, os participantes acreditam ser necessário promover campanhas 

de sensibilização e formação nas escolas que tenham a capacidade de impactar a 

sociedade e encorajar a inclusão. 

Quando questionados sobre os fatores que acreditam que promovem a 

discriminação e disseminação de discursos e crimes de ódio entre os jovens nas redes 

sociais, os participantes referiram falta de empatia, desinformação, intolerância, 

preconceito, influência de partidos políticos e desrespeito por diferentes culturas e por 

 
26 A informação referente aos géneros apresenta-se de acordo com a fornecida pelos participantes. 
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si mesmos, afirmando em relação ao último tópico que “tudo começa com problemas no 

próprio indivíduo que dissemina o conteúdo odioso”.  

Relativamente à sua postura quando confrontados com conteúdos de discursos e 

crimes de ódio nas redes sociais, os jovens afirmaram que a tendência é a de ignorar os 

mesmos, sendo que por vezes os reportam “com o conhecimento de que não terá 

resultados”. Referiram também que não se sentem incomodados quando estes 

conteúdos são dirigidos à sua pessoa, especialmente em plataformas de jogos. Perante 

esta informação, o mediador questionou os jovens sobre o seu comportamento e opinião 

caso estes conteúdos fossem dirigidos às pessoas que amam e as suas respostas 

alteraram-se – verificou-se consenso de que nesse caso o seu comportamento seria 

diferente: as situações não seriam normalizadas pois os jovens “não sabem se as vítimas 

ou alvos deste tipo de conteúdos estariam capacitadas para lidar com os mesmos; [eles 

são] diferentes porque sabem ignorar este conteúdo, sabem que não significa nada”. 

O focus group terminou com a reflexão de que é necessário desenvolver mais 

ferramentas eficazes na denúncia dos dicursos de ódio nas redes sociais; para esse 

efeito, os jovens sugeriram que as companhias tecnológicas deveriam estar diretamente 

envolvidas nestas regulamentações, recorrendo à Inteligência Artificial para monitorizar 

e filtrar conteúdos, por exemplo, como salas de chat, comentário, publicações, entre 

outros. 
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Anexo III – Focus Group Profissionais 

O Focus Group dos profissionais foi realizado a 26 de novembro, decorrendo entre 

as 19:30 e as 21:00 horas. Estiveram presentes oito profissionais da área, nomeadamente 

formadores/as, professores/as do ensino público e privado, psicólogos/as e técnicos/as 

da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ). 

Devido à duração da sessão e à eventual dimensão da transcrição, elaborou-se a 

síntese e consequente análise que se segue. 

 A discussão iniciou-se com a partilha de experiências por parte dos/as 

profissionais presentes. Destacou-se a partilha de um formador e professor que, 

derivado dos seus muitos anos de carreira e da sua intervenção no gabinete disciplinar 

na escola em que atua, demonstrou de que forma os discursos e crimes de ódio se têm 

vindo a propagar pelas redes sociais, ilustrando com uma experiência própria a rápida 

disseminação e banalização dos conteúdos nas redes sociais: após ter sido gravado por 

uma aluna sem o seu conhecimento e/ou consentimento na sala de aula, viralizou no 

TikTok, gerando inúmeros comentários e partilhas, o que sentiu ser uma invação da sua 

privacidade. Esta situação demonstra que, atualmente, os professores e membros da 

comunidade escolar são muitas vezes alvo de situações desagradáveis, ilustrando estas 

situações com exemplos bastante pertinentes e referindo também o papel/atuação das 

escolas nestes contextos. 

 Por outro lado, uma formadora referiu que, tendo trabalhado quase sempre 

durante a sua vida num meio corporativo, por ser engenheira informática, esteve 

bastante protegida destes comportamentos ou atos de violência, pelo que sempre viu a 

Internet como uma ferramenta “útil”, associando-a a sentimentos positivos. Tendo 

recentemente integrado no ensino nos nossos Cursos de Aprendizagens, revelou que 

está bastante mais alerta aos perigos das redes sociais e da Internet, principalmente 

relativamente ao discurso de ódio e ao ciberbullying, tendo descoberto recentemente, 

por exemplo, a existência dos grupos incels, no entanto, nunca se sentiu insegura ou 

desconfortável a lecionar. 
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 Em geral, todos os profissionais presentes reconheceram a Internet como a 

ferramenta útil que é, deixando bastante claro não ser esse o problema, mas sim a forma 

como a mesma é usada. Segue-se uma análise sintetizada da sessão. 

 No focus group destinado aos profissionais foi referido que os discursos de ódio 

se manifestam cada vez mais cedo e que o consumo de ódio é resultante da falta de 

regulamentação parental e governamental, o que significa que tanto o seio familiar como 

o Governo são responsáveis pela disseminação do ódio online, pois “quem consome, 

espalha”.  

 No regulamento interno das escolas devia estar especificada a proibição de filmar 

ou gravar dentro das instalações escolares, no seguimento de alguns exemplos dados 

pelos restantes profissionais. Este critério está presente no estatuto do aluno, contudo, 

não é cumprido pois os mesmos não possuem essa informação e desconhecem a lei. 

Neste sentido, refletiu-se que há uma falta de reforço das regras por parte das escolas e 

que deveria existir um manual do aluno, que contemplasse tanto os seus direitos como 

os seus deveres.  

 Reforçou-se que o Estatuto do Aluno é do ano de 2012, não estando atualizado 

perante os problemas e situações que têm surgido nas escolas nos últimos anos, 

sugerindo-se uma revisão da própria lei, uma vez que a sociedade se reformulou e não 

há resposta para as necessidades atuais, tanto dos alunos como dos professores – “as 

leis não são eficazes e as políticas não são claras”. 

 A respeito da denúncia de crimes de cariz odioso, foi unânime entre os 

profissionais a opinião de que há medo por parte das vítimas, frisando-se que “ser vítima 

é complexo, mas denunciar também”, principalmente quando os jovens já se encontram 

tão fragilizados e vulnerabilizados por atos de violência verbal e, por vezes, até física. Do 

mesmo modo, concordou-se que a subnotificação nos impede, enquanto sociedade e 

profissionais, de compreender e conhecer o contexto, os dados e a frequência com que 

estes discursos ou crimes ocorrem. 

 A banalização e normalização deste tipo de discursos, quer por parte de membros 

da comunidade escolar, dos jovens e até dos encarregados de educação, é outro 

obstáculo que deve ser tratado e ultrapassado. Neste sentido, propuseram-se “ações 
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mais proativas, diretas e incisivas, pois as que temos de momento (com a Escola Segura, 

da PSP) não são suficientes”.  

 A intervenção da técnica da CPCJ trouxe uma outra vertente à discussão, uma vez 

que a sua experiência e contacto com jovens é bastante diferente da dos formadores. A 

técnica frisou que o discurso de ódio está banalizado até na própria Assembleia da 

República, aspeto com que os restantes profissionais concordaram – novamente, o 

Governo é e deve ser responsabilizado pela disseminação de crimes e discursos de ódio 

devido à sua falta de ação. “Há uma grande falta de empatia e de respeito pelas 

diferenças, pelo que os jovens devem ser educados neste sentido. O facto de termos, 

atualmente, partidos políticos na AR que promovem discursos de ódio que, facilmente, 

chegam aos jovens” é outro fator preocupante para todos os profissionais.  

 Relativamente à recente medida relativamente ao uso dos telemóveis – que 

impede a utilização dos mesmos na escola até ao 10.º ano – , a técnica da CPCJ referiu 

que, de momento, este corte radical é a única forma eficaz de vermos alterações, pois 

até então ignorámos os sinais de alerta o que permitiu chegar a este nível descontrolado. 

Contudo, reforça que “isto não resolve o problema, é preciso ir à raiz do mesmo e 

desenvolver estratégias a partir daí”. 

 O conteúdo que consomem nas redes sociais inabilita os jovens de desenvolver 

mecanismos e competências sociais para lidar com sentimentos como a frustração, o 

ressentimento ou a negação, motivo pelo qual, muitas vezes, os comportamentos dos 

jovens se tornam agressivos. Reforçou-se também que os discursos de ódio são cada vez 

mais disseminados em redes sociais como o TikTok e o Instagram e plataformas de 

mensagens como o WhatsApp.  

 Na opinião dos profissionais presentes, e tendo em consideração o contexto 

nacional português nas escolas e nos espaços online, estamos perante uma necessidade 

urgente de desenvolver formações/currículos na área da Literacia Digital, que devem ser 

dirigidos aos jovens, mas também aos adultos e profissionais, de forma que possam 

auxiliar os primeiros e compreender as suas realidades.  

 Neste sentido, propôs-se a criação de uma nova disciplina, a ser implementada 

nas escolas e fora delas, pois houve concordância entre os profissionais de que os pais 

também precisam. O nome Educação Digital aponta para as duas vertentes que se 
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esperam desta disciplina: por um lado, pretende-se educar os jovens (e os pais), 

abordando competências sociais, apelando à empatia e à tolerância, com exemplos 

concretos das consequências de atos/discursos/crimes de ódio e da sua disseminação 

nas redes sociais e online, por outro lado, pretende-se desenvolver a literacia digital, 

alertando para os perigos da Internet, para a segurança da mesma, para a insurgência 

da AI, entre outros. 

 Alguns formadores referiram que é visível um alienamento dos pais em relação à 

educação dos filhos, que se reflete na falta de competências de relacionamento pessoal 

e social e que, em consequência, deviam ser realizadas ações de sensibilização, pois a 

educação e o trabalho devem ter início em casa. A manifestação referente a este tópico 

demonstrou existirem opiniões contrárias dentro do próprio grupo, na medida em que, 

atualmente, muitos pais não estão tão presentes nas suas relações com os jovens como 

resultado da sociedade em que nos inserimos e em reflexo do contexto económico 

português, pois as suas profissões ou trabalho não o permitem. Na mesma linha, foi 

partilhada a opinião de que “o bullying sempre existiu, a diferença é que as redes sociais 

o expõem. Trata-se de uma questão de educação e sociedade”.  

 No âmbito da temática em questão, os participantes reforçaram a necessidade de 

existirem projetos/programas/formações que eduquem sobre empatia, tolerância e 

diversidade, afirmando também que deveriam existir bases de dados concretas sobre o 

ódio online, regulamentadas pelo Governo. Deve praticar-se uma intervenção em 

ecossistema, articulada para crianças, jovens e adultos, com ações de sensibilização 

diretas nas escolas que passem por uma estruturação dos valores dos jovens, com 

chamadas de atenção para as consequências das suas ações nos outros, aliando a 

componente “humana” à componente psicológica. 

 Não sendo exequível incluir os pais/tutores/encarregados de educação nas ações 

de sensibilização realizadas em ambiente escolar, propôs-se a realização de campanhas 

nacionais dirigidas aos mesmos, organizadas e difundidas pelo Governo, para reajustar 

a sociedade e envolver todos os agentes.   

 Considerou-se também que as empresas de tecnologia devem ser pilares ativos 

no combate aos discursos e crimes de ódio online, promovendo ações de sensibilização 

dentro das suas plataformas ou recursos. Um formador da área de Informática deu o 
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exemplo da Roblox, uma plataforma gaming que está, atualmente, a tomar medidas para 

a prevenção deste tipo de discursos: os jogadores são penalizados pela utilização de 

linguagem ou comportamentos incorretos, sendo expulsos da plataforma – este é um 

dos muitos exemplos que existem sobre como as empresas tecnológicas podem ajudar.  

 Associado a este exemplo, analisou-se também o comportamento do aluno 

expulso, que se mostrou frustrado e incompreendido pela expulsão, pois, 

aparentemente, se trata de um comportamento comum e banal – reflexão para a 

banalização do discurso de ódio online e para a desconexão com a realidade emocional, 

resultante de uma frustração com a qual o aluno não consegue lidar, por falta de 

mecanismos ou estratégias e competências sociais.  

 Nos próximos 5 anos prevê-se um aumento exponencial dos discursos e crimes 

de ódio online caso não sejam tomadas medidas imediatas, tanto a nível social como 

político. Houve concordância entre o grupo que o cenário de disseminação do ódio tem 

tendência para aumentar, devendo ser enfrentado com intervenção tutelar do Ministério 

da Educação (no caso específico das escolas); as Associações de Pais podem e devem ter 

também um papel mais ativo nestas questões.  

 É necessária uma mudança cultural e estrutural, com a confrontação e 

responsabilização deste tipo de comportamentos. “A Literacia Digital deve ser aplicada 

em relação à máquina, mas também em relação à utilização da máquina.” Propõe-se 

intervenção escolar e junto dos cidadãos.  

 A consciencialização das crianças é também fundamental para o tratamento da 

problemática em questão, pois eles serão os próximos jovens. Foi dado o exemplo da 

reciclagem: se instruímos os nossos alunos nas escolas de que devemos reciclar para 

proteger o ambiente, porque não os instruímos sobre o perigo dos discursos e crimes de 

ódio para que se protejam a si e aos outros? 

 A discussão terminou com uma síntese de alguns tópicos debatidos: o 

crescimento dos discursos de ódio é notável no contexto nacional, estando presente na 

AR e no Governo, o que influencia diretamente a sociedade; não há distinção acentuada 

entre os géneros ou o tipo de conteúdo quando falamos deste tema, pois todos são 

afetados; as políticas nacionais precisam de ser trabalhadas e revistas; as famílias devem 

ser responsabilizadas no sentido em que estes discursos não devem ser normalizados 
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ou banalizados, precisando também de ferramentas para desempenhar o seu papel 

corretamente e poder intervir.  
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Anexo V – Glossário de Siglas 

 

ACM – Alto Comissariado para as Migrações  

AIMA – Agência para a Integração, Migrações e Asilo, I.P.  

APAV – Associação Portuguesa de Apoio às Vítimas  

APCVD – Autoridade para a Prevenção e o Combate à Violência no Desporto  

AR – Assembleia da República 

CCF – Comissão da Condição Feminina 

CICDR – Comissão para a Igualdade e contra a Discriminação Racial 

CIG – Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género 

CLAIM – Centros Locais de Apoio à Integração de Migrantes  

CNMA – Conselho Nacional para as Migrações e Asilo 

CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens 

EISU - Estratégia Integrada de Segurança Urbana 

ENCT - Estratégia Nacional de Combate ao Terrorismo 

ICAD – Instituto para os Comportamentos Aditivos e as Dependências, I.P.  

IPDJ – Instituto Português do Desporto e Juventude 

OMS – Organização Mundial da Saúde 

ONG – Organizações Não Governamentais 

PRR – Plano de Recuperação e Resiliência 

PSP – Polícia de Segurança Pública 

PNAOSIEC – Plano de Ação de Combate à Discriminação em Razão da Orientação Sexual 

e Identidade ou Expressão de Género 

PNCRD – Plano Nacional de Combate ao Racismo e à Discriminação 

SEF – Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 

 

 
 


